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RESUMO 

 
 
 
O presente trabalho dissertativo apresenta o resultado da uma investigação sobre a análise 

crítica do processo de avaliação da aprendizagem, objeto de estudo dessa investigação. 
Vincula-se à Linha de Pesquisa: Ensino, Formação de Professores e Práticas Pedagógicas, do 

Programa de Pós-Graduação em Educação e ao Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa em 
Práticas Curriculares e Formação de profissionais da Educação (NIPPC) da Universidade 
Federal do Piauí. Reflete as práticas avaliativas, tendo como lócus a sala de aula, dialogando 

com sentidos e significados da avaliação e da aprendizagem para os profissionais da escola. 
Foi desenvolvida com a participação de gestores, professores e coordenadores pedagógicos do 

sistema de ensino municipal de Teresina, capital do Piauí. O referencial teórico metodológico 
sustenta-se na abordagem qualitativa do tipo descritiva. A opção pela pesquisa qualitativa se 
justifica porque se aplica a esse objeto de estudo, visto que se trata de um processo de reflexão 

que envolve a análise da realidade, fazendo uso de métodos e técnicas para sua compreensão, 
envolvendo simultaneamente sujeitos investigados e pesquisadores. O interesse por essa 

problemática partiu de inquietações surgidas em vivências profissionais ao desempenhar 
funções técnicas na Secretaria Municipal de Educação e como professor da escola básica 

atuando no ensino fundamental na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), o que 
resultou na questão que norteou a pesquisa: Como as concepções dos educadores, sobre 
avaliação e as práticas avaliativas desenvolvidas no cotidiano das escolas de Educação de 

Jovens e Adultos contribuem para a avaliação da aprendizagem? O objetivo geral é analisar as 
concepções de avaliação e práticas avaliativas utilizadas no cotidiano escolar, na perspectiva 

da avaliação da aprendizagem. De forma específica, busca-se identificar as concepções sobre 
a avaliação e avaliação da aprendizagem; verificar se as práticas avaliativas favorecem a 
avaliação da aprendizagem; compreender as práticas avaliativas visando ao processo de 

aprendizagem. No plano teórico, fundamenta-se, nos estudos de Hoffmann (1994; 2000; 2001; 
2010; 2014), Moura (2003; 2012), Hadji (2001), Luckesi (1995; 2002; 2011; 2014), Romão 

(2011), Arredondo; Diago (2009), Fernandes (2009), Arroyo (2005), Esteban (2003), Morin 
(2000), Saul (2000), Zabala (1998), Vasconcellos (1998; 2005), Freire (1986; 1982), dentre 

outros. Utiliza como procedimentos metodológicos para produção de dados o questionário, a 
entrevista e o grupo focal. A organização e a interpretação dos dados apoiam-se em Bardin 
(2011), Oliveira (2007) e nos princípios da Análise do Discurso. Os resultados alcançados 

revelam a existência de um referencial teórico amplo, refletindo avaliação e avaliação da 
aprendizagem, numa perspectiva emancipatória e democrática. No entanto, persistem os 

equívocos conceituais que valorizam o medir, o testar, desconsiderando a aprendizagem dos 
estudantes. Neste aspecto, chega-se a conclusão de que a avaliação, ainda, nos dias atuais é 
concebida como um ritual que se realiza periodicamente, a fim de cumprir as exigências 

institucionais, um mito, algo ainda incompreendido, visto que o foco não se encontra na 
aprendizagem. 

 
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Avaliação da Aprendizagem. Práticas 
Avaliativas. 



 
ABSTRACT  

 
 
 
This paper presents the results of an investigation on the critical analysis of the process of 
learning assessment, study object of this research study. It is linked to the Research Field: 

Teaching, Teacher Training and Pedagogical Practices, of the Post-Graduation Program in 
Education and to the Interdisciplinary Center of Research on Curricular Practical and Training 

of education professionals (NIPPC) of the Federal University of Piauí. It reflects the 
evaluation practices, having the classroom as locus, dialoguing with senses and meanings of 

assessment and learning for school professionals. It was developed with the participation of 
managers, teachers and educational coordinators of the municipal Education System of 
Teresina, capital do Piauí. The theoretical framework is sustained in the qualitative approach 

descriptive type. The option for qualitative research is justified because it applies to our object 
of study, since it is a process of reflection that involves the analysis of reality, using methods 

and techniques for its understanding involving both the investigated subjects and researchers. 
The interest in this problem came from concerns originating from professional experiences 
performing technical functions in the Municipal Department of Education and as a teacher of 

basic school acting in elementary school in the Youth and Adult Education mode (EJA), 
which resulted in the question that guided the search: How the views of educators on 

evaluation and assessment practices developed in the routine of Youth and Adult Education 
schools contribute to the assessment of learning? The overall objective is to analyze the 

conceptions of assessment and evaluation practices used in everyday school life, in the 
perspective of learning assessment. Specifically we seek to identify the conceptions of 
assessment and evaluation of learning; verify that assessment practices favor the evaluation of 

learning; understand the assessment practices aimed at learning process. Theoretically, it is 
based on the studies of Hoffmann (1994; 2000; 2001; 2010; 2014), Moura (2003; 2012), Hadji 

(2001), Luckesi (1995; 2002; 2011; 2014), Romão (2011), Arredondo; Diago (2009), 
Fernandes (2009), Arroyo (2005), Esteban (2003), Morin (2000), Saul (2000), Zabala (1998), 
Vasconcellos (1998; 2005), Freire (1986; 1982), among others. It uses as instruments for data 

production the questionnaire, the interviews and the focus group. The organization and the 
interpretation of data are supported by Bardin (2011), Oliveira (2007) and in the principles of 

Discourse Analysis. The achieved results show the existence of a broad theoretical 
framework, reflecting evaluation and learning assessment, in an emancipatory and democratic 

perspective. However, there are still conceptual misconceptions that value the measure, the 
test, disregarding the student learning. In this respect, come to the conclusion that the 
assessment, even today is conceived as a ritual that takes place regularly in order to meet 

institutional requirements, a myth, something even misunderstood, since in most cases, the 
focus is not in learning. 

 

Keywords: Youth and Adult Education. Learning Assessment. Assessment Practices. 
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INTRODUÇÃO: OUSANDO SITUAR O OBJETO DE ESTUDO  

 
 
 

A educação pública e qualidade são pressupostos básicos intrinsecamente interligados 

e almejados por todos, visto que uma educação pública de qualidade contribui para a 

aprendizagem e esta intervém de forma significativa no desenvolvimento de uma nação, por 

ser uma das principais vias para construção de uma sociedade mais solidária, justa e 

democrática. 
 

Neste sentido, constitui-se em uma poderosa ferramenta para a mudança social, pois a 

educação é o elemento fundamental para o desenvolvimento pessoal e para a realização da 

vocação do ser humano. É considerada o caminho para formar pessoas sensíveis para as 

questões que afetam todos os grupos minoritários, para a prática da liberdade e para o 

exercício da cidadania. 
 

A educação, também, é considerada o caminho para a mobilização social, sem a qual 

as mudanças não se viabilizam. No entanto, quando o objeto de discussão está centrado em 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), a dinamicidade dessas duas concepções, educação 

pública e qualidade, na maioria das vezes são refletidas em separado, trazendo inúmeros 

prejuízos para a consolidação de políticas públicas para essa modalidade de ensino. 
 

Sem dúvida a complexidade dessas concepções tem influenciado o desenho de 

políticas e desafios para a EJA, uma vez que no Brasil, as pesquisas, voltadas para a educação 

do adulto, preocupando-se como o sujeito adulto aprende é incipiente, uma vez que a 

preocupação está em comprovar que o país ainda possui milhões de pessoas jovens e adultas 

analfabetas ou que não concluíram o ensino fundamental. 
 

Nesse paradigma, para alcançar a tão sonhada qualidade na educação pública, o foco 

da discussão precisa ampliar-se, estreitar as relações com todos os níveis e modalidades de 

ensino. As concepções de aprendizagem, tanto das crianças, quanto dos adultos devem ser 

estudadas em uma perspectiva de desenvolvimento, aprofundando a compreensão do processo 

de aprendizagem. Isso significa dizer que os estudos sobre educação precisam trazer 

abordagem de questões relacionadas com aspectos do desenvolvimento da aprendizagem do 

jovem e do adulto, na perspectiva de intervenções adaptadas às situações de aprendizagens 

vividas pelos aprendizes. 
 

Partindo do princípio de que o sujeito adulto em formação tem sua forma própria de 

apreender os conhecimentos historicamente organizados, relacionando-os com os 

conhecimentos adquiridos durante sua história de vida, da mesma forma como o pesquisador 

vai construindo a ciência de acordo com seu próprio método, atendendo às exigências 
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epistemológicas decorrentes das teorias que as referendam pretende-se, nesse estudo, voltar 

nossa atenção para um ponto complexo que merece ser refletido por ser o objeto da 

qualidade12 da educação, cuja relação existencial escapa, devido à sua complexidade, 

dificultando a apropriação do conhecimento e a sua descoberta: a avaliação da aprendizagem. 
 

Para justificar a relevância do estudo toma-se como exemplo a situação verificada no 

período de 2000 a 2012, na rede pública municipal de Teresina. De aproximadamente 60 mil 

matrículas efetivadas nas turmas de primeiro e segundo segmentos do Ensino Fundamental, 

da modalidade EJA, acumularam-se uma retenção média de 25% e uma evasão em torno de 

40%, segundo dados disponibilizados pela Divisão de Educação de Jovens e Adultos (DEJA), 

da Secretaria Municipal de Educação (SEMEC). 
 

Os altos índices de evasão e retenção escolar, na atualidade, são aspectos que têm 

desafiado a educação básica, especificamente, na modalidade EJA, campo dessa investigação. 

No Brasil, tanto a retenção quanto a evasão atingem patamares muito elevados. Nos outros 

níveis de ensino estes desafios estão próximos da superação. No Piauí o quadro não é 

diferente. Essa situação reforça que, muito ainda precisa ser feito para resolver essa 

problemática em todos os níveis e modalidades de ensino da educação básica. 
 

A realidade descrita, associada à necessidade de investigar como a aprendizagem dos 

estudantes jovens e adultos é avaliada no contexto escolar, motivou a realização desta 

investigação, aliada à experiência e preocupação do pesquisador que atuou na modalidade 

EJA, na cidade de Teresina, nos últimos 12 anos, em classes dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental da EJA, como coordenador pedagógico de escola, de Secretaria de Educação e 

atuando como professor. 
 

Com efeito, a experiência fortaleceu os argumentos, encontrando apoio na Academia, 

que se agregaram às inquietações iniciais, no sentido de compreender as práticas avaliativas 

utilizadas no processo de avaliação da aprendizagem, nessa modalidade de ensino, 

considerando os mitos, ritos e realidades, aliada às concepções e às práticas avaliativas, 

adotadas pelos professores, constituindo-se em indicadores que contribuíram para os 

resultados alcançados. 
 

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) nº 9.394/96, regulamentam políticas voltadas para o atendimento do público jovem e 

adulto que frequenta as escolas brasileiras, tais como: as diretrizes curriculares nacionais e 

operacionais, material didático específico para a modalidade EJA, financiamento via Fundo 

de Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos profissionais do Magistério 

(FUNDEB). 
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Paradoxalmente, essas políticas não conseguiram melhorar os frágeis resultados na 

modalidade EJA, do Município de Teresina, que continua apresentando um quadro anual com 

altos índices de retenção e de evasão escolar, que se configuram em desafios para a EJA, 

principalmente no Ensino Fundamental, como consequência de vários fatores, dentre eles 

destacam-se os procedimentos avaliativos utilizados nessa modalidade de ensino. 
 

Motivados por essa realidade, faz-se uma reflexão e análise crítica sobre as 

concepções e práticas avaliativas utilizadas no cotidiano escolar, na perspectiva da avaliação 

da aprendizagem, por acreditar que esse será o ponto de partida para refletir conjuntamente, as 

formas de avaliar desenvolvidas nas escolas municipais que oferecem essa modalidade de 

ensino, fomentando uma discussão inicialmente micro e gradativamente macro sobre a origem 

das implicações desses resultados e o que é mais importante, considerando a aprendizagem do 

estudante. 
 

É neste contexto de reflexões que se investiga em que medida a aprendizagem é 

avaliada no contexto escolar, problemática que gerou expectativas e inquietações, provocando 

vários questionamentos ao objeto de estudo ñavalia­«o da aprendizagemò, resultando na 

questão/problema norteadora da pesquisa que se busca responder empiricamente, com apoio 

das categorias teóricas, que fundamenta o estudo para a análise interpretativa das informações 

produzidas: Como as concepções dos educadores, sobre avaliação e as práticas avaliativas 

desenvolvidas no cotidiano das escolas de Educação de Jovens e Adultos contribuem para a 

avaliação da aprendizagem? 
 

O objetivo geral da pesquisa é, pois, analisar as concepções de avaliação e práticas 

avaliativas utilizadas no cotidiano escolar, na perspectiva da avaliação da aprendizagem. Essa 

análise, especificamente, pretende identificar as concepções sobre a avaliação e avaliação da 

aprendizagem; verificar se as práticas avaliativas favorecem a avaliação da aprendizagem; 

compreender as práticas avaliativas visando ao processo de aprendizagem. 
 

No plano teórico, discute-se à luz de autores brasileiros e internacionais, as concepções 

de aprendizagem, avaliação da aprendizagem que se manifestam nas práticas e ações de 

professores que atuam na educação, principalmente no Ensino Fundamental, modalidade EJA. 

Inspirados nessas teorias pretende-se fomentar discussões sobre as realidades vivenciadas 

pelos professores que atuam com pessoas jovens e adultas, trazendo à tona lembranças 

deixadas pela escola formal, no que se refere à avaliação da aprendizagem. 
 

Com efeito, as reprovações e abandono, tão comuns nas histórias de vidas de milhares 

de crianças, jovens e adultos que depositam a esperança de dias melhores nos estudos ou 

sonham em voltar a estudar, muitas vezes são causados pelas práticas avaliativas 
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desenvolvidas e aplicadas nas escolas brasileiras. Sempre numa perspectiva de teorização 

relacionada à prática, o estudo abre uma possibilidade de discutir as práticas avaliativas de 

aprendizagem desenvolvidas no contexto de escolas da EJA, partindo de uma reflexão 

envolvendo, direta e indiretamente, os principais atores desse processo: educadores e 

educandos. 
 

Teoricamente, apoiou-se nos estudos de Vasconcellos (1998; 2005), Zabala (1998), 

Saul (1999; 2000), Hadji (2001), Hoffmann (1994; 2000; 2001; 2010; 2014), Romão (2011), 

Esteban (2003), Arroyo (2005), Arredondo; Diago (2009), Luckesi (2011), Barcelos (2014), 

no que se refere à avaliação, e nos autores que tratam da aprendizagem, Knowles (2009), 

Finger; Asun (2003), Moura (2012), dentre outros, além dos documentos oficiais. 
 

Portanto, tem-se a convicção de que esse estudo poderá suscitar uma reflexão bastante 

pertinente sobre as diferentes concepções e práticas avaliativas da aprendizagem de crianças e 

pessoas jovens e adultas, utilizadas no cotidiano das escolas que ofertam ou não a modalidade 

EJA, na perspectiva da avaliação da aprendizagem, conscientizando os sujeitos envolvidos no 

processo de ensino aprendizagem (educadores, educandos e gestores) que todos podem, e 

devem ser tratados como iguais, considerando os saberes diversificados. 
 

A esse respeito, Freire (1982) afirma que se o ato de conhecer é dialógico, se o 

conhecimento é coletivo e está em permanente reconstrução, a avaliação é igualmente um 

aspecto dinâmico, coletivo e necessariamente compartilhado entre os sujeitos. Daí porque é 

fundamental que os educadores tenham clareza da diversidade de saberes. 
 

Ao optar-se por um tema complexo, como avaliação da aprendizagem, tinha-se claro 

que o estudo não podia se concentrar apenas das técnicas e instrumentos utilizados, visto que 

a pretensão era ir além, buscar compreender se essas práticas avaliativas oferecem condições 

aos professores de captar informações necessárias que possam demonstrar se os estudantes 

adquiriram uma postura diante da vida, que a aprendizagem de fato aconteceu. 
 

Portanto, o que se investiga com a presente pesquisa é se a aprendizagem dos 

educandos que estudam na modalidade EJA, das escolas do município de Teresina, estado do 

Piauí, está sendo considerada nos processos avaliativos, como está acontecendo, ou seja, 

investigar como as concepções dos professores e as práticas avaliativas desenvolvidas no 

cotidiano das escolas de Educação de Jovens e Adultos contribuem para a avaliação da 

aprendizagem. 
 

Espera-se que essas reflexões possam subsidiar as práticas avaliativas das instituições 

escolares, no sentido de ser aperfeiçoada, motivando os educadores rumo à melhoria do 
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atendimento, principalmente, às pessoas jovens e adultas, que buscam as escolas brasileiras 

com o objetivo de encontrar novos horizontes para suas vidas. 
 

Após a introdução, momento em que se busca o estabelecimento de uma reflexão 

sobre a problemática evidenciada, o trabalho se estrutura em capítulos que abordam temáticas 

convergentes com o tema geral da pesquisa: avaliação da aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos. Culmina com as considerações finais, onde são apresentados os resultados 

colhidos na interação com os sujeitos, momento em que o pesquisador se coloca na pesquisa 

diante do alcance dos objetivos propostos. 
 

O capítulo 01, intitulado Avaliação da aprendizagem: um desafio permanente 

concentra-se nas bases históricas da avaliação relacionando-as ao contexto da modalidade 

EJA, no Brasil. Apresenta-se uma reflexão sobre as principais teorias da aprendizagem de 

pessoas jovens e adultas, discorrendo sobre os principais teóricos que discutem a 

aprendizagem. 
 

O Capítulo 02, Metodologia: constituindo o percurso de reflexão dialógica, traz uma 

reflexão sobre os princípios investigativos da pesquisa, explicita-se a abordagem e a opção 

metodológica. O contexto da investigação é minunciosamente caracterizado, o perfil dos 

participantes é apresentado e os instrumentos utilizados na coleta das informações, assim 

como, para a sua organização em categorias gerais e unidades de análises, tendo como 

referencial prioritário o núcleo de sentido, segundo Bardin (2011) e Oliveira (2007). Discute-

se a interpretação das informações empíricas produzidas, nas ideias de Orlandi (2012), 

Pêcheux (1998), Iñiguez (2004), dentre outros, estudiosos da análise de discurso. 
 

No Capítulo 3, intitulado Avaliação e avaliação da aprendizagem: novos jeitos de 

fazer, diferentes modos de aprender, colocam-se à disposição dos pesquisadores interessada 

na temática investigada a reflexão dos achados da pesquisa, focando nas práticas avaliativas 

desenvolvidas pelos professores que atuam na modalidade Educação de Jovens e Adultos. 
 

Nas considerações finais, busca-se a descrição da compreensão do pesquisador sobre o 

alcance dos objetivos propostos para o estudo. É o momento em que se centra na discussão 

fundamentado pelas categorias teóricas que permearam o percurso da construção do trabalho e 

as informações produzidas pelas categorias empíricas. 



 
CAPÍTULO 1 - AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: UM DESAFIO PERMANENTE  
 
 
 

Neste capítulo concentram-se discussões sobre as bases históricas da avaliação e da 

avaliação da aprendizagem relacionando-as à modalidade EJA, no contexto da educação 

brasileira, seguida de uma reflexão sobre as teorias da aprendizagem, discorrendo sobre os 

principais teóricos que discutem a aprendizagem de pessoas jovens e adultas. Apresenta-se 

uma rápida abordagem nos documentos legais, desde a concepção pontual de exames a uma 

ação que reflete a aprendizagem do aluno no processo se tornando, portanto, um instrumento 

de suporte ao trabalho do professor. 
 

Discute-se a aprendizagem com a perspectiva de aprender das pessoas jovens e 

adultas, tentando desvelar a presença de mitos e ritos na avaliação e a complexidade imposta à 

prática avaliativa nas diferentes tipologias de conteúdos. Por fim, refletem-se os documentos 

que orientam as práticas avaliativas na EJA, do município de Teresina, Capital do Estado do 

Piauí. 
 

As discussões se apoiaram nos aportes legais e teóricos, fundamentados no diálogo 

com autores como: Hoffmann (1994; 2000; 2001; 2010; 2014), Barcelos (2014), Castelli Jr; 

Gisi; Serrão (2013), Luckesi (2011), Fernandes (2009), Vieira (2009), DeAquino (2007), 

Haddad (2005), Moura (2003; 2012), entre outros. Evidenciam-se, assim, práticas avaliativas 

adequadas para os sujeitos da EJA, portadores de diferentes saberes, ricas experiências e 

capacidade de autogerenciamento das suas conquistas educacionais. 

 
 

1.1 Compreendendo a avaliação 
 
 
 

Paralelo à evolução da educação, a avaliação, ao longo do tempo, também teve seu 

campo de entendimento expandido e diversificado. Utilizam-na tanto para avaliar os atos mais 

simples do cotidiano como para avaliar os impactos dos grandes projetos nacionais. 

Compreendida como uma ação que busca contribuir para a efetividade e a qualidade no fazer 

das pessoas, seja nas ações individuais, seja nas coletivas, a avaliação tornou-se um elemento 

indispensável numa sociedade que busca a eficiência de suas ações. Sendo assim, pode-se 

afirmar que ña pr§tica de avalia­«o, em um sentido amplo, ® uma atividade constante no nosso 

dia-a-dia. Faz parte da nossa vida cotidianaò (VIEIRA, 2009, p. 3). 
 

Neste estudo, as reflexões sobre avaliação têm como foco suas manifestações no 

contexto da educação e da aprendizagem. No entanto, sentiu-se a necessidade de caracterizá-

la em quatro grandes momentos distintos que marcaram seu percurso histórico, terminando 
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por exercer forte influencia no contexto educacional: avaliação como medida, avaliação como 

descrição, avaliação como juízo de valor e avaliação como negociação e construção. 
 

Segundo Fernandes (2009, p. 45), avaliação como medida com caráter meramente 

técnico foi influenciada por dois fatores: 
 

Um tem que ver com uma questão de afirmação dos estudos sociais e 
humanos e que começavam a ser realizados na Inglaterra, nos Estados 
Unidos na Alemanha e na França, em particular no contexto dos sistemas 
educacionais e dos sistemas de saúde [...]. O outro fator que acabou por ter 
uma importante influência no desenvolvimento e na utilização dos testes para 
fins educativos foi à emergência do movimento de gestão científica no 
mundo da economia. O que, no fundo, se procurava era tornar o mais 
eficiente, eficaz e produtivo possível, o trabalho dos seres humanos através 
de métodos de gestão. 

 

No primeiro fator, o foco era fortalecer o caráter científico de estudos sociais e 

humanos, pois os testes facilitavam a quantificação dos resultados encontrados, conferindo-

lhes credibilidade. O segundo fator buscava a eficiência dos resultados alcançados no âmbito 

da gestão. Assim, ao transferir essa realidade para o âmbito educacional, o aluno é nivelado, 

na maioria dos casos, pelo nível mais baixo, visto que, ao ser comparado com o material de 

produção das fábricas, sua aprendizagem é medida em escalas e classificados, tendo como 

referência básica uma norma padronizada, desconsiderando o ritmo de aprendizagem inerente 

a cada ser humano. 
 

Percebe-se que essa visão ainda está presente nas práticas avaliativas das instituições 

formadoras. Assim, a avaliação cumpre o papel de classificar, selecionar e certificar, 

considerando apenas o conhecimento supostamente apreendido no ato de avaliar. Nessa 

perspectiva, o aluno não participa do processo, visto que as suas peculiaridades não são 

consideradas e o professor se apresenta de forma neutra, atendendo apenas às exigências da 

instituição. 
 

Compreendida como descrição, a avaliação passa a ser ñ[...] considerada como o 

mecanismo que permitia comprovar o grau de consecu­«o dos objetivos propostosò 
 
(ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 31). Essa concepção relaciona-se ao nível de mudanças, 

avanços e conquistas do indivíduo em frente às novas aprendizagens, sobretudo no âmbito 

escolar. Em relação à anterior, percebe-se um avanço nas funções da avaliação que não mais 

se restringe ao aspecto da medida, mas está direcionada aos objetivos educacionais a ser 

alcançados. 
 

Essa avaliação teve como maior influenciador as ideias do educador americano Ralph 

Tyler (1902-1994), que a partir da década de 1930, usou a expressão avaliação da 

aprendizagem escolar (LUCKESI, 2011). Semelhante definição é muito utilizada nas escolas 
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de educação básica, em que as práticas avaliativas se limitam à verificação se os objetivos 

educacionais foram atingidos, desconsiderando suas consequências para a aprendizagem dos 

estudantes. Embora, a formulação de objetivos comportamentais e a verificação se estes foram 

atingidos ou não, é o que diferencia essa avaliação da anterior, ainda persiste grande parte das 

características anteriores, inclusive a valorização da medida. 
 

Na década de 1960, vislumbra-se o terceiro momento da avaliação, caracterizada pela 
 
ñformula­«o de ju²zos de valor sobre as aprendizagens, do sistema educacional ou de qualquer 

outro objetoò (FERNANDES, 2009, p. 48). Nasce da necessidade de superar lacunas deixadas 

pelo modelo de avaliação denominada descrição. Os avaliadores, diante das informações 

obtidas, para tomada de decisões assumem a função de julgadores e sentenciadores. Assim, 

uma nova realidade instaura-se, em que além das funções técnicas e descritivas dos momentos 

anteriores, somam-se a estas o desempenho, pelos professores, do papel de juízes. 
 

Essa tendência trazia de positivo, entre outras coisas, a valorização da avaliação 

realizada no processo, associada à melhoria das aprendizagens. Ideias democráticas e 

progressistas são inseridas no contexto avaliativo, onde se pode citar o envolvimento de 

alunos e professores. A avaliação se apresenta como indutora da tomada de decisão, regula o 

ensino e a aprendizagem e valoriza os seus contextos. 
 

No contexto da avaliação como juízo de valor surge a distinção entre avaliação 

somativa e avaliação formativa. A primeira busca somente certificar, selecionar os aprendizes, 

diferentemente da segunda, que estar mais voltada ao desenvolvimento, ao acompanhamento, 

com a finalidade de adequar seu trabalho aos progressos e necessidades de aprendizagem. 
 

A avaliação formativa surge no contexto do ñ[...] desenvolvimento te·rico do 

behaviorismo e são posteriormente integrados nos padrões conceituais e outras perspectivas 

te·ricas, [...] que se abriga sob o [...] cognitivismoò (FERNANDES, 2009, p. 49). Ambas as 

correntes apresentam diferença de entendimento sobre avaliação formativa, pois o 

behaviorismo se baseia mais no comportamento e testagem de objetivos, já o cognitivismo se 

volta mais para os processos de aprendizagem, sendo esta, portanto, mais abrangente. 
 

O autor supracitado traz uma quarta proposta de avalia­«o que se ñconstitui numa 

verdadeira ruptura epistemol·gica com as anterioresò (p.53). Trata-se de uma avaliação com 

princípios, ideias e concepções de natureza construtivista, onde os professores devem partilhar 

o poder de avaliar com os alunos e devem utilizar diferentes estratégias, práticas, instrumentos 

de avaliação e em que esta avaliação esteja integrada ao processo de ensino e aprendizagem. 

Essa quarta geração denominou-se de avaliação como negociação e construção. 
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A tendência de avaliação formativa, surgida nos anos 1960 e que se estende até a 

atualidade, visa ajustar o processo de ensino de acordo com os resultados da avaliação, tendo 

assim subjacente a ideia de continuidade. Não se analisa um ato isolado do indivíduo, mas 

antes se recolhe informação complementar para então, se fazer essa análise. Passa-se a 

valorizar a capacidade dos alunos utilizarem os seus conhecimentos e habilidades. 
 

Essa evolução de perspectivas mais redutoras, para outras mais complexas, pretendia 

ultrapassar algumas limitações, como a influência excessiva do ponto de vista do avaliador, 

desconsiderando o avaliando. Tratou-se, assim de uma avaliação mais interativa, mais situada 

nos contextos vividos por professores e alunos, mais centrados na regulação e na melhoria das 

aprendizagens, mais participativa, transparente e integrada aos processos de ensino e 

aprendizagem. 
 

Nos últimos tempos, a avaliação formativa adquiriu várias concepções, mas todas 

seguindo a mesma linha de pensamento, ultrapassando a noção do medir, examinar e 

assumindo uma perspectiva de processo, diagnóstico, preocupada prioritariamente com a 

aprendizagem dos alunos. 
 

A ação avaliativa na perspectiva mediadora se apresenta como uma das mediações 

pela qual se encorajaria a reorganização do saber. Neste caso, a avaliação se traduz num 

constante movimento, ação, sentimento, provocação, na tentativa de reciprocidade intelectual 

entre os principais atores da ação educativa: o professor e o aluno. A ação avaliativa 

mediadora se d§ pensando fundamentalmente no crescimento do aluno, ou seja, ña avalia­«o 

mediadora, ao produzir sentidos sobre o sujeito avaliado, exige encontro, aproximação, 

interlocução, convivência, com os alunos. Essa é a maior tarefa da escola e de todo educadorò 
 
(HOFFMANN, 2014, p. 71). 
 

A avaliação pensada numa perspectiva dialética, denominada dialético-libertadora 

assume uma posição que pressupõe entender o sujeito concreto, fruto de múltiplas relações, 

num contexto também concreto. A avaliação é sinônima de reflexão e intervenção, cumprindo 

o papel de captar as necessidades, de descobrir as deficiências do processo educativo, e 

compromisso no sentido de superá-las. Um sentimento de liberdade é essencial para que o 

aluno expresse o que sabe, sem medo de ser punido. 
 

Uma relação de confiança, estabelecida entre o professor e o aluno em sala de aula é 

essencial para que este se sinta ¨ vontade, seguro, para expressar o que aprendeu, pois ña 

rigor, as avaliações que os alunos vão fazendo são a expressão da síntese dos conhecimentos 

que atingiram. E se não chegaram a um nível satisfatório de síntese, não devem ser punidos, 

mas retrabalhados [...]ñ (VASCONCELLOS, 1998, p. 20). 
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Na avaliação diagnóstica o ato de avaliar tem como função investigar a qualidade do 

desempenho dos estudantes, acompanhando-a de perto, visando, se necessário, proceder a 

uma intervenção para a melhoria dos resultados junto aos alunos O ato de diagnosticar inicia-

se pela configuração do seu objeto de estudo, ação que necessita de instrumentos adequados 

para ser executada. Na escola essa descrição se dá através do levantamento realizado pelo 

professor das informações referentes ao desempenho cognitivo, afetivo e motor dos alunos, no 

que se refere à sua aprendizagem. Assim, nesta perspectiva ñAvaliar ® diagnosticar, e 

diagnosticar, no caso da avaliação é o processo de qualificar a realidade por meio de sua 

descri­«o, com base em seus dados relevantes [...]ò (LUCKESI, 2011, p. 277, grifo do autor). 
 

A avaliação com intenção formativa consiste em uma ação compartilhada que 

proporciona ao professor regular o processo avaliativo. A regulação diz respeito ao 

acompanhamento interativo do aluno, num contexto em que os atores do processo 

compartilham responsabilidades mútuas com relação ao processo ensino e aprendizagem. 

Nesta perspectiva, a avaliação não consiste em medir simplesmente o desempenho dos alunos 

no decorrer do processo, mas em procurar caminhos, viabilizados pelo diálogo, pela 

negociação, para saber até que ponto esse desempenho foi satisfatório, rumo à aquisição de 

novos conhecimentos, com ñ[...] o objetivo leg²timo de contribuir para o °xito do ensino, isto 

®, para a constru­«o de saberes e compet°ncias pelos alunosò (HADJI, 2001, p. 15). 
 

A avaliação dialógica concebe a avaliação como uma reflexão que propicia uma 

intervenção na realidade, no sentido de proporcionar mudança dos processos de ensino e 

aprendizagem em benefício dos envolvidos. Nesta, a participação dos alunos no planejamento 

e preparação é fundamental, pois, a não participação dos principais sujeitos nesse processo 

significa imposição, autoritarismo da parte do professor, implicando em desvalorização de um 

saber que, embora diferente não deixe de ser saber. No âmbito de uma avaliação dialógica, 

realizada no contexto de uma educa­«o libertadora, ña avalia­«o deixa de ser um processo de 

cobrança para se transformar em mais um momento de aprendizagem tanto para o aluno como 

para o professor [...]ò (ROMëO, 2011, p. 93). 
 

A avaliação formativa reguladora traz as informações para fazer as regulações no 

trabalho do professor em função do desenvolvimento dos alunos, conscientizando-os dos seus 

percursos de aprendizagens. A avaliação procura acompanhar o alcance dos objetivos. 

Através da coleta do maior número possível de informações procura-se aproximar as formas 

de planejar, de ensinar, de aprender e avaliar. Assim, a avaliação formativa reguladora é 

entendida como ñum mecanismo integrativo e regulador da pr§tica docente e das 

aprendizagens, ocupando um lugar mediador na a­«o educativa, [...]ò (SILVA, 2010, p. 58). 
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No contexto da avaliação cooperativa, o processo de avaliação se dá mediado pelo 

respeito, pela atenção pelo cuidado, uma troca de saberes entre o professor e o aluno. Ao 

questionar uma avaliação massificadora e classificatória, que ao longo dos tempos, tem 

contribuído para os processos de exclusão que atinge o público da modalidade EJA, a 

avalia­«o cooperativa alerta para o fato de que ño cuidado em nossas avalia­»es tamb®m deve 

ser visto no sentido de estamos avaliando pessoas e como tal, possuem trajetórias de vida 

sempre peculiaresò (BARCELOS, 2014, p. 124). Portanto, conforme foi explicitada, a 

avaliação formativa assume uma posição de preocupação com a aprendizagem dos alunos. 
 

No sentido de superar a concepção de avaliação que visa somente à medida pontual 

dos conhecimentos aprendidos, nesta perspectiva a avaliação se apresenta como processual, 

interativa, dialógica, democrática, enfim inclusiva. Tendo como características diagnosticar as 

dificuldades dos alunos e evidenciar aspectos de êxitos na aprendizagem, a avaliação 

formativa também considera o erro diagnosticado como elemento positivo do processo de 

aprendizagem. 
 

Concebida, dessa forma, oferece a possibilidade de investir especificamente onde os 

alunos necessitam. Assim, pode-se ousar afirmar que a avaliação formativa cumpre o papel de 
 
ñAmpliar os conhecimentos do professor sobre os aspectos cognitivos do aluno; compreender 

como ele aprende; identificar suas representações mentais e as estratégias que utiliza para 

resolver uma situa­«o de aprendizagemò (BRASIL, 2002, p. 108). Na sequ°ncia, discute-se a 

história da avaliação na educação brasileira. 

 
 
1.2 Avaliação na educação brasileira: aspectos históricos 
 
 
 

Ao discutir a avaliação no âmbito da educação destinada para pessoas jovens e adultas, 

com foco nos aspectos legais no contexto da educação brasileira, não se pode fazê-lo sem se 

reportar aos exames e à influência exercida por estes, junto à educação do país. Na tentativa 

de compreender as práticas avaliativas atualmente em vigor na EJA, abordam-se de forma 

breve orientações que tratam da avaliação nessa modalidade de ensino, antes do preconizado 

na Lei 5692/1971, ponto em que se iniciam as reflexões. 
 

A presença da avaliação na legislação educacional brasileira ocorre a partir da década 

de 1930 com o Decreto nº 19.890 de 18 de abril de 1931. Momento em que os termos provas, 

exames, crit®rios de promo­«o de alunos, d«o a entender que ña avalia­«o da aprendizagem 

era concebida como critério de atribuição de notas aos alunos, ou seja, como um 

procedimento de medidaò (VIEIRA, 2009, p.5). 
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A autora supracitada enfatiza ainda que, a partir da década de 1940, com a Reforma 

Capanema, Decreto-lei nº 4.244 de 09 de abril de 1942, embora o termo avaliação já estivesse 

presente na legislação educacional, este inda se apresentava com o mesmo significado da 

legislação anterior, onde era concebida como procedimento de medida, de mensuração. 
 

Na década de 1960, no contexto da Lei n° 4.024/61, houve um avanço na concepção 

de avaliação, propondo-se sua realização de forma contínua, com acompanhamento constante 

do desempenho do aluno. Com a finalidade de atingir os objetivos e selecionar os estudantes 

que deveriam ou não ser aprovados, ña avaliação deixou de ser considerada apenas como 

procedimento de mensuração. Assim, a partir de uma medida de mudanças de comportamento, 

ocorridas no aluno, o professor deve expressar o quão satisfatórias são, em relação a um padrão de 

desejabilidadeò (SOUSA, 1986, p. 52). 
 

A mesma lei trazia também no seu texto a possiblidade da realização de exames, pois 

determinava que ñaos maiores de 16 anos ser§ permitida a obten­«o de certificados de 

conclusão do curso ginasial, mediante a prestação de exames de madureza, após estudos 

realizados sem observ©ncia de regime escolarò (BRASIL, 2000, p. 19). 
 

Com a Lei 5.692/71 a avaliação amplia seu campo de abrangência, apresentando 

características mais qualitativas: 
 

a avaliação da aprendizagem é abordada como parte do tema avaliação do 
rendimento escolar que, por sua vez, compreende o sistema de avaliação do 
aproveitamento e o sistema de promoção e recuperação; define o termo 
avaliação como procedimentos que determinam, até que ponto, os objetivos 
foram atingidos, focalizando o desempenho do aluno, nas diferentes 
experiências de aprendizagens; a avaliação não se caracteriza, apenas, como 
um procedimento de mensuração, mas é atribuído, também um valor, quanto 
ao grau de desejabilidade do desempenho apresentado pelo aluno; a 
avaliação apresenta como função: apoiar a decisão quanto à promoção ou 
não do aluno e como suporte para o aperfeiçoamento das condições de 

aprendizagem (SOUSA, 1986, p. 58-70). 

 

Essas características retomam, em linhas gerais, o contexto histórico da avaliação, 

demonstrando um avanço, comparada às legislações anteriores, a exemplo da lei nº 4.024/61. 

Desse modo, a avaliação surge como processo amplo e contínuo, que visa verificar o alcance 

dos objetivos educacionais, além de se apresentar como um suporte no alcance das melhorias 

da aprendizagem. 
 

É também no contexto da 5.692/71, que o termo supletivo aparece de forma oficial na 

legislação brasileira, embora essa preocupação já existisse desde 
 
[...] a implantação definitiva do regime de séries adotado na reforma de 1931 
para o ensino secundário [...]. A avaliação do processo ensino-aprendizagem 
se dava por meio de exames, provas e passagens para a série seguinte. Estava 
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aberto o caminho para uma oposição dual entre o regular e o que se chamaria 
Supletivo (BRASIL, 2000, p.16). 

 

Diz Moura (2003, p. 50) que a lei 5.692/71 deu expressividade à EJA, o que não 

aconteceu em legisla­»es anteriores. No contexto desta, ñcom o objetivo de propiciar melhor 

operacionalização do Supletivo, o Conselho Federal de Educação fez publicar o Parecer n°. 

699/72, cujo relator, [...] definiu quatro funções básicas: Suplência, Suprimento, 
 
Aprendizagem e Qualifica­«oò. 
 

A Suplência consistia na substituição compensatória do ensino regular pelo supletivo, 

via cursos e exames com direito à certificação de ensino de 1º grau para as pessoas maiores de 

18 anos e de ensino de 2º grau para as maiores de 21 anos. O Suprimento referia-se à 

complementação do ensino, por meio de cursos de aperfeiçoamento e de atualização. A 

Aprendizagem e Qualificação poderiam se estruturar em exames e cursos seguindo 

orientações nos sistemas e das normas fixadas pelos respectivos Conselhos Estaduais de 

Educação (CEE), em consonância com o que estabelecia o parágrafo único do art. 24 da Lei 

de 1971 (BRASIL, 1972). 
 

Os cursos seriam realizados com avaliações no decorrer do processo de ensino, de 

frequência obrigatória e seriação, podendo o candidato maior de 21 anos de idade se submeter 

ao exame supletivo de 2º grau sem ter concluído o 1°, sendo exigida apenas a comprovação da 

idade. Os exames, que eram realizados no contexto do Ensino Supletivo deveriam realizar-se: 
 

a) ao nível de conclusão do ensino de 1º grau, para os maiores de 18 anos; b) 
ao nível de conclusão do ensino de 2º grau, para os maiores de 21 anos. § 2º 
Os exames supletivos ficarão a cargo de estabelecimentos oficiais ou 
reconhecidos indicados nos vários sistemas, anualmente, pelos respectivos 
Conselhos de Educação. § 3º Os exames supletivos poderão ser unificados na 
jurisdição todo um sistema de ensino ou parte deste, de acordo com normas 
especiais baixadas pelo respectivo Conselho de Educação (BRASIL, 1971, 
art. 26). 

 

Pelo exposto, os exames ocuparam um importante espaço nesta nova legislação, 

consolidando uma prática que na realidade já estava presente no formato de avaliação, 

voltado para a educação das pessoas jovens e adultas, desde as primeiras legislações do país. 
 

Com o advento do ñParecer nÁ 699/72 ficou evidenciada a diversidade entre o Ensino 
 
Regular e o Ensino Supletivo, notadamente no Currículo, pois, no Ensino Supletivo, 

respeitadas as funções, era permitida a formação profissional sem a educação geral, o que não 

era permitido no Ensino Regularò (MOURA, 2003, p.52). 
 

Quanto à aferição dos resultados, defendia-se que a ñverifica­«o objetiva do que 

alguém aprendeu, e não àquela auto verificação do que sempre se faz, conscientemente ou 
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n«o, e se faz no processoò (BRASIL, 1972, p. 45). Defendia-se, assim, que uma verificação 

realizada no final do processo, ou seja, um exame era capaz de contribuir para a 

aprendizagem do estudante, desconsiderando as suas trajetórias formativas. 
 

Nesse contexto, a aferição independente do processo, característica do ensino 

supletivo, visava captar e avaliar os conhecimentos e experiências do candidato como ele se 

encontrava no momento, assumindo assim uma perspectiva de terminalidade. Sobre este 

aspecto, Moura (2003, p. 52) aponta que: 
 

Quanto à aferição dos resultados, existiam dois pontos considerados 
fundamentais: o primeiro, relacionado com a função suprimento, ou era 
livre, ou inexistente; o segundo, voltado para a metodologia de avaliação 
que, de forma geral, visava a captar os conhecimentos e as experiências do 
indivíduo em relação a como ele se encontrava no momento, sem referência 
a um processo passado. 

 

Estas realidades vivenciadas no contexto da avaliação e presenciadas no contexto do 

ensino supletivo foram fortemente marcadas pela presença dos exames, deixando marcas 

também nas práticas avaliativas da modalidade EJA no Brasil. Marcas estas ainda hoje 

presenciadas em algumas escolas que ofertam essa modalidade de ensino. 
 

Cabe assinalar nessa discussão que a nova LDB/1996, regulamentada pela 

Constituição Federal (CF) de1988 estabeleceu uma conquista histórica para a EJA, com sua 

inclusão oficial no sistema de ensino do pa²s, assegurando que: ño dever do Est ado com a 

educação será efetivado mediante a garantia do ensino fundamental obrigatório e gratuito, 

assegurada, inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade 

própriaò (BRASIL, 1988, art.28). 
 

Essa Constitui­«o ñlegitima reivindica­»es de segmentos da sociedade, consagrando 

direitos básicos, que apontam para o maior compromisso do governo com essa parcela da 

popula­«o marginalizada do processo educativoò (MOURA, 2003, p.56). Assim, a Carta 
 
Magna de 1988, juntamente com a lei 9394/96 foi o grande marco da EJA no Brasil, 

elevando-a à categoria de Educação de Jovens e Adultos. 
 

A Nova Lei garante às pessoas jovens e adultas uma educação de qualidade, 

respeitando as suas especificidades, com propostas educacionais apropriadas às suas 

realidades. Adequar a escola às realidades desses sujeitos significa ter um olhar sensível às 

suas experiências, principalmente em relação ao mundo do trabalho, exigindo metodologias e 

práticas avaliativas que respeitem os tempos, saberes e cultura desses estudantes. 
 

Com relação à avaliação da aprendizagem, a Lei n° 9.394/96 em seu Artigo 24, Inciso 

V ï aponta a seguinte orientação: 
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A verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:  
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados 
ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;   
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;  

 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 
aprendizado;   
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;  

 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 
período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem 
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos [...] (BRASIL, 
1996).  

 

Essas diretrizes serviriam de norteamento para as práticas avaliativas na educação do 

país, inclusive na Educação de pessoas Jovens e Adultas. Estes pressupostos, acompanhados 

de orientações didáticas e avaliativas bastante progressistas e inovadoras estariam presentes 

nas Propostas Curriculares de primeiro e segundo segmentos da EJA, lançados pelo 

Ministério da Educação (MEC), nos anos de 2001 e 2002, respectivamente. Estes documentos 

serão analisados neste estudo quando tratarmos das Práticas Avaliativas na EJA. 
 

Foi também no contexto de inovação e conquistas legais para EJA suscitadas pela 

Constituição Federal de 1988 que no ano de 2000 instituíram-se as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) para a EJA, através do Parecer CNE/CEB nº 11/2000. De acordo com essas 

diretrizes, todos os cursos voltados para essa modalidade de ensino, ñ[...] obrigatoriamente, 

devem considerar essas diretrizes, no sentido da oferta quanto à organização da estrutura 

curricular do Ensino Fundamental e M®dioò (MOURA, 2003, p. 59). 
 

Esse documento traz importantes reflexões sobre as práticas avaliativas no contexto 

dessa nova realidade da EJA, agora caracterizada pelas novas funções reparadora, 

qualificadora e equalizadora. Todas essas funções demandam uma nova forma de avaliar, 

caso se queira realmente proporcionar o crescimento dos sujeitos da EJA diante dos desafios 

impostos pela vida em sociedade, que se apresenta mais exigente e desafiadora. 
 

As orientações no tocante à avaliação da aprendizagem, refletidas no contexto do 

Parecer n° 11/2000 estão coerentes com a orientação da Lei 9.394/96. Ambas apontam para 

uma avaliação aonde se respeite o processo de aprendizagem dos estudantes, considerando-se 

os aspectos qualitativos sobre os quantitativos. 
 

Para um público que, na infância ou adolescência esteve na escola e que por um 

motivo ou outro tiveram que abandoná-la, agora na situação de adultos trabalhadores, o 

retorno à escola pode lhes custar muito, desde a superação do cansaço decorrente de uma 

jornada de trabalho ao medo de encarar novamente a sala de aula, geralmente acompanhado 

de traumas e preconceitos. Assim, metodologias diferenciadas e atrativas, práticas avaliativas 
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que considerem os saberes que estes sujeitos trazem para a sala de aula podem fazer uma 

grande diferença nos resultados da aprendizagem e gosto pelos estudos. 
 

Considerando que a avaliação assume papel central na discussão a respeito da 

melhoria da qualidade educacional voltadas para o público da EJA, refletindo o paradigma 

exames/avaliação no processo, afirma-se que, 
 

a avaliação em processo, também tornada progressivamente presente no 
interior dos sistemas deverá, para efeito de decisões sobre a qualidade do 
ensino da EJA, analisar criticamente a função de exames avulsos 
desvinculados dos próprios cursos. Tal aspecto se tornará mais constante e 
presente quando a EJA vier a se integrar ao Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (BRASIL, 2000, p. 43). 

 

Na tentativa de atender ao disposto no Parecer 11/2000, que propunha ações de 

integração da EJA ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), em agosto 

de 2002, foi instituído o Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e 

Adultos (ENCCEJA). Esse exame foi considerado um instrumento de avaliação para aferição 

de competências e habilidades dos estudantes, destinado às pessoas matriculadas ou não na 

escola, que se encontram acima da faixa etária própria para cursar o ensino regular e ainda 

não o tenham concluído (BRASIL, 2002). 
 

Essa certificação para jovens e adultos foi bastante criticada por limitar os 

investimentos na avaliação, bem como na melhoria das condições materiais e humanas, 

podendo reduzir as responsabilidades do Estado na oferta de EJA com a avaliação no processo 

para o público jovem e adulto. Assim, 
 

[...] a aplicação do Encceja, no caso específico e tão somente na Educação de 
Jovens e Adultos, ultrapassa o caráter estabelecido em lei de assegurar um 
processo nacional de avaliação da educação básica e superior para fins de 
melhoria de sua qualidade e da definição de prioridades e assume, através da 
União, um caráter centralizador, definindo os critérios avaliativos, 
independente das diferenças locais, regionais e de matriz curricular, e 
também substitutivo aos exames ofertados pelos Estados e Municípios 
(ZANETTI, 2007, p.01). 

 

Uma das fortes críticas que sofre o ENCCEJA é o fato de não considerar, nos exames 

destinados aos estudantes, as especificidades locais, com suas peculiaridades. Sendo de 

responsabilidade da União, essa política caracteriza-se pela concentração das ações, não 

permitindo a participação dos Estados e Municípios na contextualização curricular, não 

contemplando as diversidades locais e regionais dos sujeitos. De acordo com esse ponto de 

vista, ñ[...] o Encceja n«o seria capaz de dar conta das diferen­as regionais e da diversidade 

dos sujeitos da modalidade partindo de conhecimentos que sejam significativos para esses 

indivíduosò (CASTELLI JR; GISI; SERRëO, 2013, p. 740). 
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O fato de ofertar uma certificação que não considera as especificidades dos sujeitos, 

além de ter um alto custo para os poderes públicos, associado à inviabilidade prática da 

autonomia dos entes federativos, entre outros aspectos, fragilizou o ENCCEJA, que, desde 

2009, com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), disponibiliza 

exames apenas para o ensino fundamental. Mas continua ativo. 
 

Viu-se pelo exposto que, apesar dos avanços na legislação, das discussões e críticas às 

práticas de exames na oferta de educação para as pessoas jovens e adultas, O ENCCEJA se 

configura numa realidade que não pode ser esquecida nas nossas reflexões sobre a 

modalidade EJA. Por outro lado, é urgente uma reflexão sobre a repercussão dessas 

modalidades de avaliação sobre as aprendizagens das pessoas jovens e adultas, sujeitos dessa 

modalidade de ensino. Sendo a avaliação da aprendizagem o principal objeto de estudo deste 

trabalho, na sequência, traz-se uma discussão sobre as principais teorias que embasam a 

aprendizagem no contexto da educação de pessoas jovens e adultas. 

 
 
1.3 Aprendizagem de pessoas jovens e adultas 
 
 
 

Desde a pré-história, para sua sobrevivência, o homem teve que desenvolver 

estratégias de aprendizagem para adequar seus conhecimentos às exigências da realidade que 

o circundava, fosse para produzir seus alimentos, para superar a estratégia de guerra, para 

conseguir uma parceira, para garantir a permanência da raça ou para sobressair ao seu espaço 

de trabalho. Tudo isso, no entanto, exigia esforço, tempo, reflexão, erro, acerto e técnicas 

apropriadas para sua execução. Enfim, a forma certa de aprender sempre foi o caminho para o 

sucesso. 
 

Atualmente, com o desenvolvimento da tecnologia e a carência de mão de obra 

qualificada para o mercado de trabalho, mais do que nunca a aprendizagem é foco de estudos 

e pesquisas. Os estudos voltados para a aprendizagem de pessoas jovens e adultas no Brasil 

carecem de muitas pesquisas, haja vista o Brasil ser um país com milhões de adultos aptos 

para o mercado de trabalho que não sabem ler nem escrever, fato que certamente repercute 

negativamente para a produção nacional e macula a imagem do país no exterior. É neste 

contexto que a aprendizagem assume uma página de emergência nas pesquisas em educação. 

Nesse sentido, Finger e Asun (2003, p. 13) refletem que 
 

nunca antes se falou tanto de aprendizagem. Não só a aprendizagem pelas 
crianças, mas aprendizagem de todos os membros da sociedade, unidades 
organizacionais, comércio, e até a sociedade no seu todo. Isso não significa 
que nunca assim tenha acontecido, a novidade esta no fato de tal 
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aprendizagem ser atualmente medida, quantificada, certificada, reconhecida 
e ativamente promovida. 

 

A exigência da vida moderna, com seus avanços tecnológicos e o acesso da 

informação a todas as pessoas e em todos os lugares força os gestores a pensar em políticas 

sociais e educacionais que beneficiem toda a sociedade, mas essas conquistas não têm 

atingido boa parte da população, por ser analfabeta e não saber como acessar esses benefícios. 

É neste contexto que a aprendizagem de pessoas jovens e adultas, o conhecimento pelos 

profissionais da escola como ela acontece se apresenta como uma pauta urgente na educação 

brasileira. 
 

Para a pessoa jovem e adulta, uma aprendizagem ocorre quando o conhecimento 

adquirido pode ser útil para sua vida. Nesse processo de aprendizagem a imposição docente 

cede lugar ao diálogo e ao convencimento argumentativo, a fim de que o aluno apreenda os 

conhecimentos, atribuindo-lhes um novo sentido. Portanto, ñno processo de aprendizagem s· 

aprende verdadeiramente aquele que se apropria do aprendido, transformando-o em 

apreendido, podendo, por isso mesmo, reinventá-loò (MOURA, 2012, p. 08). 
 

Vive-se em uma sociedade do conhecimento, das rápidas e excessivas informações, 

em que aprender é condição imprescindível para se viver bem. Das aprendizagens das pessoas 

depende o desenvolvimento da educação, da saúde, da economia, da política e da própria 

civilização. Tornou-se uma sociedade de indivíduos aprendentes. Nesta perspectiva, a prática 

pedagógica deve preocupar-se em desenvolver quatro aprendizagens fundamentais, que 

servirão de base para novos conhecimentos. A este respeito, Delors (2012, p. 90) explica que: 
 

para poder dar resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve 
organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo 
de toda a vida, serão de algum modo para cada indivíduo, os pilares do 
conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da 
compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; 
aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em 
todas as atividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que 
integra as três precedentes. É claro que estas quatro vias do saber constituem 
apenas uma, dado que existem entre elas múltiplos pontos de contato, de 
relacionamento e de permuta. 

 

Estes saberes são fundamentais para a vida de pessoas jovens e adultas, pois o 

aprender a conhecer indica o interesse, o querer, a abertura para o conhecimento, que 

verdadeiramente liberta os sujeitos da ignorância. O aprender a fazer mostra a coragem de 

executar, de correr riscos, de errar mesmo na busca de acertar. O aprender a conviver traz o 

desafio da convivência que apresenta o respeito a todos e o exercício de fraternidade como 
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caminho do entendimento, tão essenciais neste começo de século, marcado pela violência e 

desrespeito aos direitos mais básicos do cidadão. 
 

O aprender a ser envolve o papel do cidadão e a intenção de viver a educação pautada 

nos valores e atitudes direcionados para a vida em sociedade, partindo do sujeito individual. 

Os domínios aprender a ser e aprender a conviver consiste num dos maiores desafios para os 

educadores, conforme será discutido mais adiante, pois atua no campo das atitudes e valores. 
 

As reflexões sobre aprendizagem no campo da educação de adultos foram fragilizadas 

pelo fato de nunca ter sido um campo intelectualmente coerente e unificado. Finger e Asun 

(2003, p. 14) refletem que: 
 

há ocasiões em que a aprendizagem é considerada apenas individual, 
contribuindo para o crescimento pessoal, neste caso a educação de adultos 
tem principal referência a psicologia humanista. Outras há em que é vista 
como um processo de desenvolvimento cognitivo conducente ao 
desenvolvimento e à competências intelectuais. Aqui a educação de adultos 
toma como referência a pedagogia iluminista e a teoria crítica, uma 
abordagem especialmente difundida na Europa. Por fim, particularmente na 
abordagem americana, a aprendizagem é também encarada como resolução 
de problemas. 

 

A grande quantidade de teóricos que se debruçaram sobre a aprendizagem de pessoas 

jovens e adultas fora do Brasil aponta para uma discussão que, diferentemente da situação 

brasileira, podem apresentar saídas mais seguras para este grande desafio que é compreender 

como estes sujeitos aprendem. 
 

Diante das dificuldades ora observadas nas tentativas de contribuir para a 

aprendizagem de pessoas jovens e adultas, tentativas estas baseadas em metodologias nas 

quais os sujeitos adultos, com seus saberes, não são respeitados, seus conhecimentos prévios 

não são considerados no planejamento das aulas, onde os professores tentam ensinar-lhes 

como fazem com as crianças é de extrema urgência que os professores conheçam como os 

estudantes adultos aprendem e qual vem a ser o papel do professor nesta outra perspectiva de 

aprendizagem. 
 

No Brasil a educação de adultos foi e ainda é muito influenciada pelas ideias de Paulo 

Freire (1921-1997). Este, ao criticar o que denominou de ñeduca­«o banc§riaò, que ® um 

procedimento pedagógico que deixa o professor na condição de transmissor do conhecimento 

e encara o aluno como passivo da ação educativa, contrapõe que: 
 

ao apontar as relações entre aluno e conhecimento, Freire coloca o aluno 
como sujeito, e não como objeto do processo educativo, afirmando sua 
capacidade de organizar a própria aprendizagem em situações didáticas 
planejadas pelo professor, num processo interativo, partindo da realidade 
desse aluno (BRASIL, 2002 p. 98). 
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Ademais, é preciso insistir na defesa de uma educação com caráter emancipatório, 

libertador, dialógico, problematizador, questionador da realidade, no sentido oposto ao de 

uma educação para a submissão. Assim, a escola deve ser lugar de criação, de liberdade, não 

de imposição ou de medo. Nesse contexto, as práticas avaliativas devem ser de regulação, 

acompanhamento, orientação ao invés de classificar, selecionar, medir. 
 

É nesta mesma linha de compreensão que as concepções socioconstrutivistas 

defendem o conhecimento, n«o como ñalgo situado fora do indiv²duo, a ser adquirido por 

meio da cópia do real, tampouco algo que o indivíduo constrói independente da realidade 

exterior, dos demais indiv²duos e de suas pr·prias capacidades pessoaisò (BRASIL, 2002, p. 
 
99), mas como respeito à história de vida, dos conhecimentos prévios das pessoas jovens e 

adultas assumidas de maneira fundamental, dada a sua importância na construção das 

aprendizagens. 
 

Foi neste contexto que, a partir da década de 1970, preocupados com os rumos que 

tomava a educação de adultos, alguns teóricos apresentaram alternativas à aprendizagem 

direcionada, centrada no professor, característico da pedagogia, posicionando-se a favor da 

aprendizagem facilitada, centrada no aluno, em que a aprendizagem é compartilhada entre 

professor e aluno, respeitando-se saberes, vivências e experiências destes sujeitos. Esta 

realidade se refere ao modelo andragógico de aprendizagem de pessoas jovens e adultas. 
 

O modelo andragógico surgiu incialmente como antagônico ao pedagógico, mas 

posteriormente como um contínuo ou complemento deste (DEAQUINO, 2007). A andragogia 
 
® apresentada como ña ci°ncia que procura entender como ocorre a aprendizagem na fase 

adulta do ser humano em todos os ©mbitos: psicol·gicos, biol·gicos e sociaisò (MOURA, 
 
2012, p. 03). 
 

Apesar de somente a partir do ano de 1950 o Educador Malcolm Knowles (1902-1987) 

começar a organizar uma teoria de aprendizagem de pessoas jovens e adultas, as reflexões 

propostas são resultados de discussões e debates que há muito tempo ocupam espaços em 

congressos e seminários da área, embora esse conhecimento ainda não seja da compreensão 

de muitos educadores brasileiros, que lidam com a modalidade EJA. 
 

Na década de 1970, quando ainda era (ou já era) muito forte a ideia de que a 

aprendizagem se dava de forma direcionada, ou seja, onde existia a figura de um professor 

que se encarregava de direcionar todos os passos do processo de aprendizagem dos alunos, 

Knowles e Carl Rogers (1902-1987), além de outros educadores, começaram a promover a 

ideia de uma aprendizagem centrada no aprendiz ou facilitada, que eles denominaram de 
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aprendizagem autodirecionada. Em ambos, a experiência do aprendiz assume lugar de 

destaque na construção da aprendizagem. 
 

A aprendizagem é facilitada quando o aluno participa de maneira responsável no 

processo, já que este aluno escolhe a própria direção e ajuda a descobrir os seus próprios 

recursos. Nessa perspectiva, o papel do professor ® centrado ñ[...] principalmente no ambiente 

de aprendizagem, onde tem de criar as condi­»es ·timas para o autodesenvolvimentoò 
 
(FINGER; ASUN, 2003, p. 64). 
 

A figura de um facilitador é crucial para o contexto da aprendizagem do adulto, onde 

aquele é responsável por criar um clima de aprendizagem, ajudando os educandos adultos a 

clarificarem suas interpretações, ajudando-os a crescer e a se desenvolverem. Assim, acredita-

se que a pessoa não cresce, não aprende, se a experiência de aprendizagem não for 

significativa. 
 

A psicologia humanista popularizada por Knowles foi responsável pela transposição 

desta para o campo da educação de adultos, na década de 1970. Autor de inúmeros livros e 

artigos voltados para a temática, Knowles é considerado o ñap·stolo da andragogiaò 

(FINGER; ASĐN, 2003). Definida inicialmente como ña arte e a ci°ncia de ensinar os adultos 

a aprenderò, essa defini­«o inicial hoje, evolu²da, ñ[...] apresenta-se, atualmente, como uma 

alternativa à pedagogia e refere-se à educação centrada no aprendiz para pessoas de todas as 

idadesò (DEAQUINO, 2007, p. 11). 
 

A responsabilidade pela aprendizagem de pessoas adultas é compartilhada, fazendo 

com que o aluno se sinta corresponsável pela sua própria aprendizagem, conquistando mais 

autonomia e independência. Então, a prática docente deve priorizar o processo de 

aprendizagem, indo al®m dos conte¼dos, ñnesse sentido, o objeto da educa­«o de jovens e 

adultos n«o ® tanto ministrar o ensino, mas assegurar uma forma­«oò (MOURA, 2012, p. 05). 
 

Neste contexto, as experiências são, por um lado, fonte de aprendizagem, 

principalmente quando se reflete sobre elas; por outro, são o resultado do processo de 

aprendizagem, tornando-as mais significativas. No modelo de aprendizagem autodirecionada, 
 

[...] o objetivo da educação tem um foco maior no processo 
(desenvolvimento de pensamento crítico, crescimento como pessoa e 
cidadão) do que no conteúdo [...]. A grande contribuição [...] é criar 
oportunidade para que eles decidam onde envidar seus esforços a fim de 
aprender aquilo que possa ajudá-los a resolver os problemas que enfrentam 
na vida pessoal e profissional, bem como para prepará-los adequadamente 
para aquilo que desejam ser, em um futuro próximo (DEAQUINO, 2007, p. 
24). 
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O professor, enquanto facilitador da aprendizagem assume o papel de colaborador no 

desenvolvimento da consciência cidadã e participativa do adulto, tornando-o livre e apto para 

resolver seus problemas cotidianos, decidir seus próprios caminhos. 
 

A partir dos anos de 1970, a abordagem de aprendizagem transformadora foi foco de 

estudos e pesquisas, a exemplo do pesquisador Jack Mezirow (1923- 2014) que formulou 

reflex»es acerca da aprendizagem referida como ñtransforma­«o de perspectivaò. Nela, os 

aprendizes alcançam elevados níveis de conhecimento sobre si, sobre os outros e sobre o 

mundo. São capazes de questionar suas realidades a fim de mudá-las de modo reflexivo e 

consciente, ñ[...] o facilitador mais eficaz ® aquele que estimula os adultos a considerar de 

forma racional e cuidadosa as perspectivas e interpretação do mundo que diferem das que eles 

j§ t°m, sem fazer esses adultos se sentirem enganados e amea­adosò (KNOWLES; HOLTON 
 
III; SWANSON, 2009, p. 111). 
 

De acordo com a abordagem j§ mencionada, ñ[...] os aprendizes são incentivados a 

desafiar, defender e explicar suas crenças, a avaliar suas evidências e justificativas e a julgar 

argumentos para atingir o objetivo máximo de crescimento pessoal, independência e 

pensamento cr²ticoò (DEAQUINO, 2007, p. 25). 
 

As perspectivas que os indivíduos traziam de seu passado, muitas já consolidadas e 

estabelecidas são revisitadas pela reflexão e redefinidas em novas intepretações, novos 

conceitos e comportamentos. O desafio consiste no confronto dessas perspectivas passadas e 

atuais, cabendo ao facilitador considerá-las no processo de aprendizagem de adultos. 
 

A aprendizagem de fato significativa ocorre nas pessoas jovens e adultas quando a 

referida transformação de perspectiva ocorre. Para tanto, o diálogo é imprescindível na ação 

educativa, pressupondo-se que os atores se relacionem de modo horizontal, dito isto, ñ® neste 

contexto de aprendizagem comunicativa, através do discurso racional, que a reflexão crítica 

pode desenvolver todo o seu potencial e ajudar o indivíduo a questionar suas próprias 

premissas básicas. E, ao fazê-lo, ajudá-lo a transformar as suas perspectivasò (FINGER; 

ASUN, 2003, p. 57). 
 

Assim como no caso da aprendizagem autodirecionada, a contribuição da 

aprendizagem transformadora consiste em ajudar os adultos aprendizes a vencer obstáculos no 

seu processo de crescimento pessoal e profissional. Diferencia-se da primeira abordagem por 

incentivar o desenvolvimento do pensamento crítico do aprendiz. 
 

Inspirado no trabalho de Dewey, na década de 1980, David Kolb (1939), desenvolveu 

o ñciclo da aprendizagem vivencialò, em que h§ o envolvimento do aprendiz e seu 

aprendizado, no aprofundamento do conhecimento pela experiência, reflexão, experimentação 
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e aplicação. As competências advindas da junção desses momentos estimula o crescimento 

pessoal e profissional do aprendiz, resultando numa relevante contribuição à educação de 

adultos. No entender de Kolb, ñ[...] a aprendizagem de adultos seria mais eficaz [...] sempre 

que o objeto da aprendizagem fosse mais direta e profundamente vivenciado do que quando 

ele fosse simplesmente recebido de maneira passivaò (DEAQUINO, 2007, p. 26). 
 

Essa concepção de aprendizagem é caracterizada por seis aspectos, 
 

a) Aprendizagem tem sempre de ser vista em termos de processo e não em 
termos de resultados [...]. b) Aprendizagem é um processo experiencial, dado 
que apenas progride através de experiências contínuas [...]. c) Ao longo do 
processo experiencial há quatro capacidades ou processos de adaptação ao 
mundo: (1) a capacidade de ter experiências concretas; (2) a capacidade de 
fazer observações reflexivas; (3) a capacidade de fazer conceptualizações 
abstratas; (4) a capacidade de fazer experimentações ativas [...]. d) A 
aprendizagem é, assim, uma adaptação holística ao mundo [...]. e) Aprender 
implica, portanto, uma série de transações entre a pessoa e o seu ambiente 
[...]. f) Em resultado desta transação, a aprendizagem conduz à criação de 
conhecimento (FINGER; ASUN, 2003, p. 46, grifos do autor). 

 
 

Nessa perspectiva, a aprendizagem é fruto do somatório das experiências vividas pelos 

indivíduos, ocorrendo num processo contínuo. Não ocorre apenas no nível abstrato ou 

concreto, ela se dá como resultado de várias capacidades. A aprendizagem acontece num 

contínuo de adaptações, trocas entre pessoas e ambientes. Enfim, o resultado de diferentes 

saberes conduz ao conhecimento. 
 

Os quatro passos denominados de modelo de Kolb, presentes no terceiro aspecto que 

caracteriza a aprendizagem: capacidade de ter experiência concreta, capacidade de fazer 

observações reflexivas, capacidade de fazer conceptualizações abstratas e capacidade de fazer 

experimentações ativas atende positivamente a aprendizagem do adulto. Al®m disso,ñ [...] 

representa um maior envolvimento do aprendiz com seu aprendizado em termos globais, ou 

seja, um processamento mais profundo de conhecimento e habilidades por meio da 

experi°ncia, reflex«o, experimenta­«o e aplica­«oò (DEAQUINO, 2007, p. 27). 
 

Essa aprendizagem implica uma série de relações e trocas entre as pessoas e o 

ambiente que as circunda. Nessas relações se dá a experiência, que se configura em outro 

elemento importante para a aprendizagem de pessoas jovens e adultas. 
 

Assim como a aprendizagem transformadora de Mazirow, a aprendizagem vivencial 

de Kolb provoca no aprendiz capacidade de problematizar a sua realidade, modificando seu 

pensar e agir arraigados. Nesse sentido, a aprendizagem ® vista como ñintera­«o entre 

conte¼do e experi°ncia, em que um transforma o outroò (KNOWLES; HOLTON III; 
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SWANSON, 2009, p. 213), onde o aprendiz de uma maneira interativa torna-se capaz de 

discernir, adaptar e ressignificar o conhecimento em benefício próprio. 
 

A compreensão por parte dos educadores que atuam na modalidade EJA, do modo 

como ocorrem os processos de aprendizagem de pessoas jovens e adultos é de fundamental 

importância para que eles possam pensar práticas mais eficazes para avaliá-los. Práticas 

avaliativas democráticas, em que os educandos estejam conscientes de seus objetivos, deixam 

de ser temidas e passam a ser encaradas como práticas de inclusão e emancipação destes 

sujeitos. 

 
 
1.4 Avaliação da aprendizagem e práticas avaliativas: ações de emancipação ou de 
 
exclusão? 
 
 
 

Nas últimas décadas os olhares dos estudiosos, pesquisadores, dos governos e da 

sociedade têm se voltado para a dimensão social e política da avaliação, por esta ainda se 

apresentar como uma das maiores preocupações da educação básica. A partir disso, surgem 

muitos estudos e pesquisas na área que abordam essa temática. As legislações dos países 

apontam para uma avaliação mais contextualizada, processual e dialógica. 
 

os estudos contemporâneos, tanto em relação à avaliação de currículos e 
programas, quanto em relação à avaliação da aprendizagem apontam novos 
rumos teóricos, tendo como diferencial básico o papel interativo do avaliador 
no processo, influenciando e sofrendo influências do contexto avaliativo. O 
que passa a conferir ao educador uma grande responsabilidade, por 
considerá-lo intelectualmente comprometido com objeto da avaliação e com 
sua a sua própria aprendizagem do processo de avaliar (HOFFMANN, 2001, 
p.16). 

 
 

Para que haja mudanças, sabe-se que é necessária a modificação do paradigma 

tradicional da avaliação. Que essa avaliação sirva realmente de norteamento para as práticas 

pedagógicas dentro da escola, isto é, que ela seja um meio para atingir objetivos 

estabelecidos, num diálogo constante com a aprendizagem, não um fim em si mesma. 
 

As atividades de avaliação devem ser construídas como práticas pedagógicas 

colocadas a serviço da aprendizagem e para oferecer oportunidades de evolução exitosa dos 

alunos. Para que isso aconteça, é necessário criar uma cultura de avaliação escolar capaz de 

indicar caminhos mais esclarecedores para os agentes educativos, incluindo autoridades, 

gestores, professores, pais e alunos. 
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O professor é informado dos efeitos de seu trabalho pedagógico, e poderá regular suas 

ações a partir disso. O aluno é informado quanto aos progressos realizados e as dificuldades 

de aprendizagem encontradas (HADJI, 2001). Desse modo, 
 

para que a avaliação seja um instrumento de ajuda, deve ser reenfocada 
desde sua raiz. Muitas vezes, tenta-se inovar, mas não se supera o núcleo do 
problema, considera-se que se mudou totalmente só porque agora aplica-se 
vários instrumentos de avaliação; no entanto, se eles não forem utilizados 
para captar as necessidades dos alunos e superá-las, continuar-se-á orbitando 
o ñmundo da notaò, da l·gica classificat·ria (VASCONCELLOS, 1998, p. 
20). 

 

Nesse contexto, para que realmente ocorra uma mudança significativa na compreensão 

da avaliação, na mudança de paradigma como instrumento de emancipação, é necessário um 

esforço coletivo que envolva todos os sujeitos desse processo, pois a compreensão dos novos 

rumos exige a reflexão conjunta pelos avaliadores e todos os envolvidos. 
 

A avaliação tem a finalidade de promover a melhoria da realidade escolar como 

controle para acompanhá-la, e não para descrevê-la ou classificá-la com a finalidade de 

controle, que é cerceamento. Dessa forma, resguardar o sentido ético da avaliação significa 

percebê-la como questionamento permanente do professor sobre sua ação e sobre o que 

observa do aluno. A avalia­«o ® ñum instrumento metodol·gico essencial ao 

acompanhamento da aprendizagem dos alunos pelos professores e instituiçõesò 
 
(HOFFMANN, 2000, p.34). 
 

O professor na EJA é orientado para avaliar a aprendizagem do aluno no percurso 

individual que se dá no coletivo. Isso significa acompanhar e observar o aluno ao realizar suas 

atividades também em grupos. Assim, a dinâmica do acompanhamento do professor ocorrerá 

na articulação da interação entre os alunos, bem como no acompanhamento das construções 

individuais. 
 

No entanto, avançar no sentido de mudança requer a superação de mitos presentes nas 

concepções e práticas docentes que justificam os índices de reprovação e evasão nas escolas 

que ofertam EJA. Mitos que se configuram em ñafirmativas que est«o impregnadas no modo 

de pensar e de agir da escola, das famílias e da comunidade mais ampla, [...] que as absorve 

como se fossem verdadesò (PENA FIRME, 2009, p. 03). 
 

As afirmações de que a avaliação para resultar exclusivamente em nota aprovativa 

deva acontecer no final de cada unidade, que alunos indisciplinados, desatentos não 

aprendem, por isso devem ser reprovados, que o teste ou prova dever ser difícil, contribuir 

para exclusão dos alunos são mitos que, infelizmente, ainda estão muito presentes nas escolas 

de ensino fundamental, principalmente nas escolas que ofertam EJA (PENA FIRME, 2009). 
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Avaliar não é reprovar, mas sim compreender e promover a cada momento o 

desenvolvimento pleno do indivíduo ou grupo social submetido ao processo de aprendizagem 

em geral. Entretanto, o que se observa é que na escola, enquanto os professores se encontram 

apegados a ritos e mitos no processo avaliativo, as práticas avaliativas na EJA não 

acompanham as mudanças dos paradigmas de educação emancipadora e libertadora, 

impedindo esse desenvolvimento dos educandos. 
 

Um exemplo dessa realidade, nos dias atuais encontra-se no perfil dos educandos da 

EJA nas escolas de segundo segmento, que se alterou bastante nos últimos anos por causa do 

fen¹meno que Sp·sito (2009) denominou de ñjuveniliza­«oò da EJA e Arroyo (2005) chama 

de ñadolesceniza­«oò da EJA. Em frente a essa nova realidade, o educador precisa realizar um 

esforço para compreendê-la, a fim de não incorrer em equívocos, pois, 
 

o que por vezes, para n·s ® ña realidadeò, para outro n«o o ®. Aquele que 
pode ser o nosso mapa pode n«o o ser para outro. Os dados ñemp²ricos da 
realidadeò at® podem ser os mesmos, mas as leituras (interpretações) 
produzidas sobre eles podem ser diferentes, a depender da abordagem 
utilizada na investigação, ou seja, da teoria com a qual o investigador aborda 
a realidade, assim como dos recursos técnicos que utiliza para coletar os 
dados sobre o seu objeto de estudo (LUCKESI, 2011, p. 157). 

 
 

Geralmente, a maioria dos educandos da modalidade EJA são sensível ao processo 

educativo tradicional, de práticas avaliativas rígidas, visto que muitos são oriundos de 

experiências negativas na escola, vulneráveis ao abandono escolar, trazendo para este 

ambiente baixa autoestima, medos, frustrações, entre outros. 
 

As noções de liberdade, de cidadania e de democracia estão implícitas no conceito de 

avaliação emancipadora. No entanto, para que haja a compreensão desses contextos é 

necessária a prática de uma reflexão conjunta dos avaliadores (educadores) e dos avaliados 
 
(educandos). Al®m disso, ñcompreender significa intelectualmente aprender em conjunto, 

compreender, abraçar junto [...] inclui, necessariamente, um processo de empatia, de 

identificação e de projeção. Sempre intersubjetiva, a compreensão pede abertura, simpatia e 

generosidadeò (MORIN, 2000, p. 94-95). 
 

As novas concepções de aprendizagens propõem fundamentalmente que o educador 

esteja num contínuo processo de busca de novos conhecimentos, que esteja em constante 

diálogo com outros saberes. A condição de educador/avaliador deve ultrapassar a concepção 

de alguém que só observa se o aluno atingiu ou não os objetivos estabelecidos. Ele deve criar 

situações novas, propor desafios, sempre na busca de melhor ensinar e aprender. 
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O papel do educador neste contexto é o de mobilizador de conhecimentos. Tem a 

função de conhecer a real situação e as necessidades do aluno para poder propor atividades 

coerentes com o que este aluno precise e possa aprender. Um educador/facilitador que 

estimule ñ[...] os aprendizes a considerar perspectivas e alternativas para sua vida pol²tica, 

profissional e socialò (KNOWLES, 2009, p. 111) est§ no exercício do seu papel. Nesta 

perspectiva, Morin (2000) afirma que se aprende quando se tem a oportunidade de aprender 

em um momento em que se está mais ou menos disponível para aproveitar essas 

oportunidades. Portanto, o ato de aprender não é um ato isolado, depende de contextos 

propícios a essa aprendizagem. 
 

É importante não se perder de vista que a avaliação é uma das dimensões do processo 

de ensino aprendizagem. Para tanto, ela pode ajudar a localizar os problemas de 

aprendizagem para melhorá-la. 
 

a mudança da prática da avaliação implica numa revisão das concepções de 
aprendizagem. É um equivoco querer mudá-la sem mudar a forma de 
trabalho em sala de aula. Como fazer avaliação no processo se não há 
participação constante do aluno em sala de aula? O essencial está mantido e 
tenta-se apenas fazer uma avalia­«o ñdiferenteò. Se a aula ® repetitiva, 
decorativa, ingênua, passiva, como propor uma avaliação crítica, 
participativa, reflexiva? Uma vez que se tenta mudar a dinâmica do trabalho, 
ter-se-á condições de mudar a avaliação (VASCONCELLOS, 1998, p. 78). 

 

O que altera ou não a qualidade da avaliação da aprendizagem é o ensino. Assim, 

acredita-se que se tenha que mudar tanto as formas de avaliar como as formas de ensinar. Os 

professores de EJA precisam também compreender como esses sujeitos aprendem, para 

poderem avaliá-los melhor, pois se em um contexto geral as práticas de avaliação da 

aprendizagem apresentam resultados preocupantes, quando se referem à modalidade EJA, 

esses resultados são mais críticos ainda. 
 

Assim, no contexto da EJA, a avaliação da aprendizagem deve levar em consideração 

as diferenças culturais, sociais, econômicas, do contrário estará atuando como propulsora de 

um tipo a mais de exclusão: a do conhecimento que gera transformação. Uma avaliação 

ancorada em pressupostos emancipatórios induz a escola à urgência do desenvolvimento da 

consciência crítica, por meio da necessária relação entre educador e educando, de modo a 

favorecer o diálogo permanente, livre de autoritarismo e do abuso de poder, tão comuns nos 

momentos de avaliação (FREIRE, 1986). 
 

O processo avaliativo exige o compartilhamento do conhecimento, pois o ato de 

conhecer não é unilateral, mas dialógico, atingindo todos os participantes da ação, ou seja, 
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educadores e educandos. Tendo o diálogo como método, a avaliação ganha contornos de 

negociação, em um ato de respeito mútuo e construtivo. 
 

Para a efetivação de uma avaliação emancipatória, é necessário que as intervenções 

pedagógicas sejam organizadas a partir dos desafios que o processo avaliativo estabelece e a 

partir do sujeito da aprendizagem. Nesse enfoque, as práticas classificatórias perdem o 

sentido, já que a avaliação propõe qualificar os processos de conhecimentos, garantindo que 

os educandos e educadores avaliem tanto as suas práticas pedagógicas como o seu processo de 

aprendizagem (LUCKESI, 2011). 
 

De acordo com Saul (2000, p.65), ña avalia­«o emancipat·ria caracteriza-se como um 

processo de descrição, análise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-laò, desse 

modo, as pessoas envolvidas nesse processo adquirem autonomia para ñescrever a sua pr·pria 

hist·riaò. Em um contexto em que 
 

o movimento permanente que caracteriza as turmas de jovens e adultos torna 
o espaço de sala de aula necessariamente dinâmico e vivo, no qual a 
avaliação é o suporte para atender as diferentes caminhadas e apontar as 
possibilidades nos diferentes momentos desse processo. Nesse sentido, os 
erros são compreendidos como possibilidade de expressão de em um dado 
momento, sendo, portanto, inerentes à construção do conhecimento 
(VIEIRO, 2005, p. 215). 

 

Nessa perspectiva, a avaliação da aprendizagem na EJA poderia ser vista como uma 

avalia­«o emancipat·ria? Esta ñcaracteriza-se por métodos dialógicos e participantes, [...] 

uma vez que a proposta enfatiza, em todos os seus momentos, o trabalho coletivoò (SAUL, 
 
2000, p.67). Ao docente da EJA cabe o norteamento de práticas avaliativas compartilhadas 

que oportunizem aos jovens e adultos participarem do seu planejamento, ñnesta dire­«o, a 

avalia­«o permite dar vez e voz ao pluralismo social que estes alunos expressamò (PACHER, 
 
2011, p. 33). 
 

Cabe ressaltar que, quando a avaliação é utilizada no sentido de orientar os caminhos 

que o educador deve seguir, os resultados são satisfatórios. Se a avaliação não assume um 

caráter intimidador, quando é concebida com base no diálogo, na parceria, na confiança e no 

respeito ela abre horizontes para outras conquistas, se tornando um forte instrumento de 

emancipação dos sujeitos. Essa prática contrapõe-se à pedagogia tradicional, que se 

fundamenta num olhar estático a respeito do educando e por isso sustenta bem a prática dos 

exames. 
 

Os exames se constituem em uma forma de avaliação seletiva e classificatória, que 

nem sempre consideram as especificidades dos sujeitos avaliados, diferentemente da 

avaliação da aprendizagem, que busca subsidiar o ensino e a aprendizagem. Na realidade das 
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escolas de EJA o exame e a avalia­«o ñtrata-se de atos cujos objetivos são diferentes, ainda 

que, em nossa prática escolar cotidiana, usualmente esses atos sejam confundidos como se 

fossem equivalentesò (LUCKESI, 2011, p. 148). 
 

Ante o exposto, a avaliação deve servir de bússola, indicando o caminho ou os 

caminhos para superar as dificuldades surgidas. Com relação ao caráter diagnóstico da 

avaliação, 
 

ao aluno, ela permite perceber os avanços e dificuldades. Assim, tem uma 
função diagnóstica permanente, de acompanhamento do processo com vistas 
ao produto desejado. Permite uma reflexão continuada do processo de 
aprendizagem, instrumentalizando o professor de bons elementos para que 
possa planejar a continuidade do seu trabalho, permitindo uma visão de 
conjunto do que cada um conseguiu desenvolver, sem perder de vista os 
objetivos que se almeja alcançar (MOURA, 2003, p.115). 

 

Comumente afirma-se que a avaliação não deve ser usada com objetivos de punir, 

selecionar, classificar ou excluir os educandos. O desafio para os educadores está na 

superação desses paradigmas excludentes da avaliação, de mitos e ritos que não colaboram 

para a emancipação dos sujeitos. 
 

O desafio é que o professor consiga ver o outro, o seu aluno, como um sujeito que tem 

uma hist·ria, que tem um saber. Que o professor deixe de valorizar a ñcultura da 

incapacidadeò, que acontece quando privilegia nas suas abordagens, propositalmente, aquilo 

que o aluno desconhece, fazendo com que ele acredite que ñn«o sabe de nada mesmoò, 

deixando implícito, que somente o professor é quem detém o saber. 
 

Assim sendo, somos provocados constantemente, a refletir se a escola é um espaço de 

emancipação ou de exclusão. E, se avaliação da aprendizagem realmente vem avaliando os 

conhecimentos ñensinadosò aos alunos. A aprendizagem ® avaliada? Os instrumentos e 

métodos utilizados dão conta de avaliar a aprendizagem dos alunos? 
 

O processo de exclusão na avaliação ocorre quando a escola, na sua prática pedagógica 

afasta os alunos da cultura e do conhecimento escolar, pela indução da evasão, abandono 

escolar por meio da reprovação (FREITAS, 2003). Nesse sentido, torna-se imprescindível a 

interação do educador e dos educandos na reelaboração da dimensão avaliativa no contexto da 

sala de aula. 
 

Diante dos desafios de avaliar as aprendizagens dos estudantes, pode-se fazer a opção 

por uma ou outra forma de avaliar e, então fica a dúvida do modo como decidir qual é a 

melhor maneira. Entende-se que a eficácia e a pertinência de um determinado modo de avaliar 

dependem do contexto de sua ocorrência, das metas almejadas pela proposta de ensino- 
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aprendizagem a ela relacionada, e das pessoas envolvidas nesse processo. Por esse motivo, a 

escolha, a utilização e a elaboração de instrumentos são um aspecto importante. 
 

Nem sempre os professores compreendem a diferenciação entre técnicas e 

instrumentos. Geralmente, utilizam esses dois termos como sinônimo por isso convém 

estabelecer com clareza as diferenças entre técnica e instrumento de avaliação. 
 

A técnica, no contexto da avaliação da aprendizagem é um conceito mais abrangente, 

agregando vários instrumentos. Define-se como ñ[...] m®todo operativo de caráter geral que 

põe em jogo diversos procedimentos para obter a informação necessária sobre a 

aprendizagem dos alunosò (ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 264). 
 

O instrumento caracteriza-se por ser registro de ñdiferentes naturezas: tarefas, testes, 

cadernos, trabalhos e produções dos alunos analisados pelos professores; anotações sobre a 

vida escolar dos estudantes nos diários de classe e nos registros das secretarias das 

institui­»es [...] ® algo concretoò (HOFFMANN, 2014, p. 66-67). Desse modo, os 

instrumentos viabilizam a coleta de dados de forma mais segura, sistemática e diversificada. 
 

Escolher e elaborar instrumentos de avaliação ultrapassa a simples preparação técnica, 

trazendo a necessidade de múltiplos instrumentos e a percepção do momento mais adequado 

para a utilização de cada um deles em função das informações que se pretende obter. 
 

As técnicas e os instrumentos de avaliação são classificados de diversas maneiras. Em 

geral, as classificações são elaboradas de acordo com a forma de coleta de dados. A técnica 

de avaliação é o método de se obter as informações desejadas. 
 

A escolha dos tipos de instrumentos utilizados na avaliação é fundamental para o bom 

resultado do processo avaliativo, bem como para a sua confiabilidade. É, pois, necessário 

escolher instrumentos adequados e adaptados à proposta pedagógica, que são diversificados. 

A este respeito, Arredondo; Diago, (2009, p. 262) enfatizam que 
 

são muitas as técnicas e os instrumentos que podemos utilizar para avaliar os 
alunos, é preciso ter conhecimento do amplo leque de possibilidades. Um 
bom profissional será aquele que souber optar, em cada circunstância, pelas 
técnicas e instrumentos que melhor se adaptam à situação. Não podemos nos 
limitar ao uso de provas objetivas e exames tradicionais como únicas 
ferramentas para avaliar os alunos. 

 

Diante das diferentes técnicas e instrumentos de avaliação, o professor tem a sua 

disposição mecanismos que efetivamente são eficientes na avaliação das aprendizagens dos 

estudantes. Nesse sentido, é imprescindível que o professor esteja em constante formação, 

sendo que esta prática eficiente demanda conhecimento, tempo para planejar e replanejar seu 

fazer cotidiano. 
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As diferentes modalidades de técnicas e instrumentos devem ser utilizadas de forma 

que facilite ao professor um acompanhamento contínuo e progressivo do estudante, 

facilitando avaliar, em cada momento a qualidade e o grau de sua aprendizagem. 
 

A coleta de informações é o ponto de partida para o processo avaliativo. Os vários 

instrumentos avaliativos, tais como: observação, provas, produções escritas, testes, portfólio, 

mapas conceituais, entre outros, são uteis para a prática avaliativa na escola (BRASIL, 2002), 

pois possibilitam localizar os avanços, as dificuldades, as incompreensões dos estudantes. 

Entretanto, para descobrir as razões, as causas e o possível tratamento para os problemas 

diagnosticados, o professor terá que se esforçar para interpretar as informações colhidas via 

instrumentos/procedimentos utilizados (HOFFMANN, 2014). 
 

A discussão sobre os instrumentos de avaliação e a adequação destes diante de seus 

objetivos junto aos estudantes, sobre sua complexidade e exigências, e o uso pelos professores 

corresponde ¨s seguintes indaga­»es: ñ[...] como s«o preparados? Como s«o aplicados? Como 

s«o analisados? Como os resultados s«o comunicados? O que vai se fazer com os resultados?ò 
 
(VASCONCELLOS, 1998, p. 67). 
 

Muitas são as classificações existentes no que se refere a técnicas e instrumentos de 

coleta de informações para avaliação, mas independente destas classificações, como norma 

geral, estas atendem a uma série de características, tais como: ser diferentes, estar em 

consonância com a função dos objetivos a atingir, permitir avaliar as diferentes tipologias de 

conteúdos, se funcionais, dentre outras. 
 

Dentre as técnicas e instrumentos de coletas de dados existentes, alguns têm chamado 

a atenção pelo interesse que tem despertado nos pesquisadores da área, dentre estes se destaca 

a t®cnica de observa­«o, pois esta ñcentra-se na observação sobre as condutas e os 

acontecimentos normas dos alunos [...]ò (ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 277, grifo do 

autor). Quanto aos procedimentos, o portfólio tem ocupado lugar de destaque por aqueles que 

discutem a avaliação da aprendizagem escolar. Na modalidade EJA, este procedimento de 

avaliação cumpre um papel muito importante, haja vista as oportunidades de mudanças na 

postura dos estudantes, servindo de elemento motivador. 
 

A incompreensão por parte de professores e gestores da dimensão e significados que 

pode alcançar a avaliação da aprendizagem tem feito com que esta seja confundida com 

exames, testes, provas, entre outros procedimentos. A avaliação recebe um status de 

terminalidade, e não de processo ou de diagnóstico. Esta situação tem gerado o aparecimento 

de mitos e ritos que surgem na realidade das escolas brasileiras, relativas à avaliação da 

aprendizagem. 
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Outras e mais aprofundadas reflexões sobre as práticas avaliativas serão apresentadas 

quando se abordar essa temática no contexto da Educação de Jovens e Adultos de maneira 

mais específica. 

 
 
1.5 Avaliação da aprendizagem e organização dos conteúdos segundo suas tipologias 
 
 
 

Uma avaliação desenvolvida para acompanhamento das aprendizagens dos estudantes 

na modalidade EJA tem como referência as capacidades definidas nos objetivos educativos da 

escola ou da instituição que esteja se propondo a ter uma resposta do trabalho desenvolvido. 
 

Os conteúdos de aprendizagem, também, são fortes referenciais para avaliar e 

acompanhar o avanço dos estudantes. Perguntas motivadoras são positivas em qualquer fase 

do processo avaliativo: ñcomo podemos saber o que os alunos sabem, dominam ou s«o? Ou, 

em outras palavras, como podemos saber o grau e tipo de aprendizagem que os alunos têm em 

relação aos conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais?ò (ZABALA, 1998, p. 202). 
 

Na modalidade EJA, em que os estudantes chegam à sala de aula com acúmulo de 

conhecimentos muito significativos, a competência do professor no aproveitamento desses 

saberes no contexto das aulas será fundamental para a manutenção destes na escola. Os 

saberes, as experiências dos sujeitos podem servir de base para desencadear novo saberes. 
 

Abordar os conteúdos de ensino em articulação com a realidade é imprescindível para 

a aquisição de determinadas competências e capacidades pelo estudante, a fim de que a 

prática tradicional de ensino seja superada e que o processo de aprendizagem possa realmente 

ser concretizado, através de uma formação que busque a preparação do estudante para a vida, 

dando-lhe, no mínimo, a capacidade da interpretação e compreensão do mundo tecnológico e 

científico que o rodeia. Interagir com esta realidade tecnológica se configura como um grande 

desafio para os estudantes e, às vezes, até para os professores da EJA. 
 

Neste contexto, é necessário que os conteúdos, as metodologias de trabalho e a 

avaliação estejam intimamente correlacionados. Todos podem ser contemplados 

conjuntamente no processo de ensino e aprendizagem, podendo se concretizar na forma de 

competências e habilidades a serem desenvolvidas no aluno da educação básica. 
 

Torna-se necessária a compreensão e a distinção pelo professor dos diversos tipos de 

avaliação a ser desenvolvidas, com os diferentes tipos de conteúdos. O professor, ao trabalhar 

quase que ñexclusivamente com conteúdos conceituais, especialmente os factuais, [...] limita 

os instrumentos avaliativos habitualmente utilizados ¨s provas de papel e l§pisò (ZABALA, 
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1998, p. 202). Para os sujeitos da EJA, esse tipo de instrumento claramente não consegue 

avaliar as suas aprendizagens, exigindo dos docentes outras práticas avaliativas. 
 

A abordagem consciente das diferentes tipologias de conteúdos em sala de aula traz 

maior dinamicidade e realismo para as temáticas em discussão. Ao professor, cabe o desafio 

de identificar diferentes maneiras de abordar e avaliar estas aprendizagens. 
 

Os conteúdos de natureza conceitual envolve a abordagem de conceitos, fatos e 

princ²pios. Estes ñreferem-se à construção ativa das capacidades intelectuais para operar com 

s²mbolos, signos, ideias, imagens que permitem representar a realidadeò (BRASIL, 1997, p. 
 
48). Os conteúdos factuais se referem ao conhecimento de fatos, acontecimentos, dados e 

fenômenos concretos e singulares. A aprendizagem de um fato implica o conhecimento e a 

compreens«o dos conceitos, estes compreendem ñ[...] acontecimentos, situa­»es, fen¹menos 

socialmente constru²dos e diretamente observ§veisò (MORETO, 2002, p. 78). 
 

Assim, no caso de turmas numerosas, defende-se a aplicação de provas como um 

instrumento útil de avaliação, recomenda-se ser feita em grande quantidade e em muitos 

momentos. Posto isto, a aceitação da relação entre fatos e conceitos, através de uma prova 

escrita simples prop»e ñ[...] respostas a uma s®rie de perguntas, pode ser extremamente eficaz 

para estabelecer com grande certeza o grau de conhecimento dos conte¼dos factuaisò 
 
(ZABALA, 1998, p. 203). 
 

O conceito é considerado um instrumento do conhecimento, através do qual o ser 

humano desenvolve sua compreensão do mundo que o rodeia, capacita-o para o mercado de 

trabalho e o prepara para interagir com as pessoas do seu meio. Quando se fala de conteúdos 

conceituais, está-se referindo a uma relação de conhecimentos, que podem ser ditos ou 

declarados sobre as coisas, as pessoas, os símbolos, os materiais, dentre outros (COLL, 1987). 
 

Avaliar conteúdos conceituais com os estudantes, diferentemente dos conteúdos 

factuais requer do professor um pouco mais de reflexão. No caso do conteúdo fatual, pode-se 

trabalhar uma data, um local, um fato. Já quando o conteúdo de aprendizagem é um conceito é 

mais complexo, pois existem graus diferenciados de aprendizagem. 
 

Diante do desafio do professor trabalhar, conscientemente, conceitos com os 

estudantes, interroga-se: 
 

quais as atividades mais adequadas para conhecer o grau de compreensão 
dos conteúdos conceituais? Infelizmente, não podem ser simples. As 
atividades que podem garantir um melhor conhecimento do que cada aluno 
compreende implicam a observação do uso de cada um dos conceitos em 
diversas situações [...] (ZABALA, 1998, p. 205, grifo do autor). 
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Neste contexto, exige-se do professor o planejamento de atividades que viabilize a 

observação planejada e a utilização de conceitos pelos estudantes. A observação, diálogos, o 

acompanhamento de atividades como debates, trabalhos em grupo e dentre outros, propiciam 

ao professor observar e avaliar se os estudantes estão efetivamente apreendendo os conceitos 

trabalhados em sala de aula. 
 

As definições padronizadas, geralmente trabalhadas pelos alunos, indicam as 

dificuldades que eles têm quando se trabalha com conteúdos conceituais. O ideal é que além 

de conceituar, o estudante seja capaz de integrar este conhecimento a sua estrutura 

interpretativa. 
 

Para que a aprendizagem de conteúdos conceituais se concretize é necessário ao 

aprendiz, viv°ncias anteriores com conte¼dos factuais j§ consolidados, visto que ñ[...] para 

poder construir generalizações parciais que, ao longo de suas experiências, possibilitarão 

atingir conceitualizações cada vez mais abrangentes, estas os levarão à compreensão de 

princ²pios, ou seja, conceitos de maior n²vel de abstra­«o [...]ò (BRASIL, 1997, p. 48). 
 

Algumas atividades se apresentam como mais adequadas para se conhecer o nível de 

compreensão dos conteúdos conceituais. A observação da utilização de conceitos enquanto os 

estudantes desenvolvem trabalhos em grupos, debates e os seus diálogos informais em sala de 

aula são a maneira mais segura de se averiguar se os alunos operam os conteúdos trabalhados 

e também a melhor forma de ajudá-los. 
 

Na EJA, a observação se torna uma forma de avaliação primordial, diante do fato de 

alguns estudantes não terem condições de se fazer presentes todos os dias. Neste caso, a 

observação e os registros serão instrumentos essenciais na avaliação da aprendizagem deles, 

pois para o professor atento, fica fácil ver mudança nas formas que os adultos utilizam para 

externar o conteúdo apreendido. 
 

As atividades envolvendo resolução de conflitos ou problemas a partir do uso de 

conceitos também podem dar resultados favoráveis, cabendo ao professor planejar atividades 

criativas. Devido ao pouco tempo que dispõem para realizar observações, muitos professores 

centram-se apenas em avaliações que julgam a cognição, através de provas escritas. Portanto, 

as limitações desse instrumento de avaliação requerem que sejam muito bem elaborados pelos 

professores (ZABALA, 1998). 
 

Não restam dúvidas de que a avaliação mais completa é a que acontece utilizando-se 

vários critérios ou métodos complementares, registrando informações através de fichas de 

observações, em momentos e situações diversas. O desenvolvimento conceitual avalia-se 

através de informações recolhidas durante a ocorrência das próprias atividades de 
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aprendizagem. Neste caso, demandam do professor uma consciência do seu fazer pedagógico 

(MELCHIOR, 2003). 
 

Na avaliação dos conteúdos conceituais, os professores devem utilizar instrumentos 

que ñinformem sobre o n²vel de assimila­«o desses conte¼dos: constatar que o aluno ® capaz 

de identificar reconhecer, classificar, comparar, explicar, recordar enumerar, aplicar etc. São 

verbos que [...] mostra a aprendizagem de um conceito, um fato ou um princípioò 
 
(ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 267, grifo do autor). 
 

O estudante deve usar o conteúdo ciente de suas implicações no processo de 

aprendizagem. É o momento em que o professor saberá se o aluno compreendeu ou não os 

conteúdos ou apenas ficou no nível superficial sem a ocorrência da aprendizagem. 
 

Quando se refere aos conteúdos procedimentais, está-se referindo ao saber fazer, 

implica aprendizagem de ações, atividades que se fundamentam em suas realizações. Os 

conteúdos procedimentais resumem-se em colocar em prática o conhecimento que se adquire 

com os conteúdos conceituais, fundamentando a defesa de que ñ[...] a realização de um 

procedimento adequado passa, ent«o, a ser interpretada como o aprendizado do conceitoò 
 
(BRASIL, 1997, p. 49). 
 

Os conteúdos procedimentais também são de caráter profissionalizante, apropriados à 

EJA. Esses conteúdos visam à compreensão do ofício de determinadas profissões, auxiliando 

o aluno no processo da escolha profissional no futuro, desenvolvendo várias habilidades, 

trabalhando a memória, o intelecto, a dedução, as habilidades motoras, entre outras. 
 

Portanto, para se avaliarem tais conteúdos, tem-se que fazê-lo em situações de 

aplica­«o dos mesmos, visto que ño que define sua aprendizagem n«o ® o conhecimento que 

se tem dele, mas o domínio ao transferi-lo para a pr§ticaò (ZABALA, 1998, p. 207). 
 

No entanto, para atingir metas propostas com sucesso, é necessário analisar os 

conteúdos referentes a procedimentos não do ponto de vista de uma aprendizagem mecânica, 

mas a partir do propósito fundamental da educação, que é fazer com que os alunos construam 

instrumentos para analisar e criticar, por si mesmos, os resultados que obtêm e os processos 

que colocam em ação. 
 

Esse tipo de conteúdo foi priorizado na escola que adota uma pedagogia tradicional, 

haja vista, ño saber fazer era o foco do processo do ensinoò (MORETO, 2002, p. 81). Neste 

este contexto, o saber fazer era exercitado desconectado das outras dimensões de saberes, ou 

seja, deixando-se de lado principalmente o saber ser, configurado nos conteúdos atitudinais. 
 

A avaliação dos conteúdos procedimentais deve ser feita através de atividades 

observáveis, por isso a observação por parte do professor é muito utilizada nas avaliações 
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desse tipo de conteúdo. Assim, para avaliar esse domínio de conteúdos, demanda do do 

professor ñ[...] comprovar que o aluno ® capaz de manejar, manipular, construir, utilizar, 

reconstruir, provar, mover, dentre outros. São verbos referentes a atividades nas quais o aluno 

manifesta dom²nio conseguido no ©mbito dos conte¼dos procedimentaisò (ARREDONDO; 
 
DIAGO, 2009, p. 267). 
 

Estes procedimentos devem ser direcionados no sentido de desenvolvimento de 

atividades que propiciem uma aprendizagem significativa para o estudante. Para confirmar 

que houve aprendizagem, o estudante tem que demonstrar que aprendeu na prática. Exige-se a 

capacidade do uso do conhecimento em situações reais, do saber fazer. 
 

As atividades desenvolvidas no contexto dos conte¼dos procedimentais ñdevem ser 

atividades abertas, feitas em aulas, que permitam um trabalho de atenção por parte dos 

professores e a observação sistemática de como cada um dos alunos aluno transfere o 

conte¼do para a pr§ticaò (ZABALA, 1998, p. 207). 
 

No caso de estudantes da EJA, podem-se propor situações de linguagem oral, por 

exemplo, em que expliquem o uso de determinada regra na resolução de um problema. Essa 

realidade se constitui em um rico momento de avaliar a aprendizagem de conteúdos 

procedimentais, pois o aluno tem condições de mostrar que compreendeu fazendo uso do 

conceito, na pr§tica. £ importante frisar que ñ® importante fazer a avalia­«o em diversos 

momentos, com diversificados instrumentos, escritos, feitos individualmente. Na correção, é 

preciso avaliar as diferentes dimensões, objetivando identificar as dificuldades para gerar 

novos desafiosò (MELCHIOR, 2003, p. 90). 
 

No caso da aprendizagem de conteúdos atitudinais, exige-se um posicionamento claro 

do projeto educativo da escola, bem como de todos aqueles que a constituem, cabendo aos 

professores selecionar conteúdos básicos que possam ser utilizados para finalidade formativa 

de atitudes, condutas, normas, valores e regras. 
 

As normas e regras são mais específicas a cada espaço e devem ser repassadas a todos 

da forma mais clara possível, evidenciando respeito a todos aqueles a quem são aplicadas. 
 

Para a aprendizagem de atitudes é necessária uma prática constante, coerente 
e sistemática, em que valores e atitudes almejados sejam expressos no 
relacionamento entre as pessoas e na escolha dos assuntos a serem tratados. 
Além das questões de ordem emocional, tem relevância no aprendizado dos 
conteúdos atitudinais o fato de cada aluno pertencer a um grupo social, com 
seus próprios valores e atitudes (BRASIL, 1997, p. 50). 

 
 

No meio escolar os conteúdos atitudinais estão presentes a todo o momento, quer seja 

em atividades individuais, quer seja em atividades de grupos. Esses conteúdos trabalhados em 
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grupo se destacam em relação ao individual, já que a regra nas escolas é trabalhar 

coletivamente, respeitando-se as diferenças de opiniões, na aceitação ou não de determinadas 

atitudes que ferem as normas e os valores estabelecidos. 
 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) propõem temas transversais como um 

caminho para alcançar a formação para a cidadania, contribuindo para o trabalho de atitudes 

na sala de aula. Nos PCNs o objetivo de trabalhar conteúdos atitudinais aparece como uma 

forma de ñcompreender a cidadania como participa­«o social e pol²tica assim como exerc²cio 

de direito e deveres políticos, civis e sociais adotando, no dia a dia, atitudes de solidariedade, 

cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeitoò 
 
(BRASIL, 1997, p 66). 
 

Se avaliar já é complexo, no que diz respeito aos conteúdos conceituais e 

procedimentais, essa complexidade sobressai nos conteúdos atitudinais com muito mais 

evidência. A tradição escolar tende formalmente a não valorizar esses conteúdos, visto que as 

formas quantificadas, objetivas, que tradicionalmente caracterizaram a avaliação fez com que 

todos acreditassem no rigor de suas afirmações (ZABALA, 1998). 
 

Os componentes cognitivos, comportamentais e afetivos da avaliação, ainda hoje 

continuam sendo um grande desafio para avaliar o nível de aprendizagem de cada aluno. Isso 

se justifica pelo fato de que ñavalia­«o de atitudes ® muito dif²cil porque a a­«o do indiv²duo 

nem sempre representa que há a sua internalização e que ela será repetida em outros 

momentosò (MELCHIOR, 2003, p. 92). 
 

Para o professor que foi educado numa escola cuja avaliação foi sempre classificatória 

e que não teve oportunidades de refletir sobre a necessidade e a pertinência de novas formas 

de avaliar os seus alunos, pode ser bastante difícil essa mudança de postura. Neste contexto os 

espaços de formação contínua poderiam contribuir para essa mudança, tematizando, nos seus 

espaços de reflexão, esses novos jeitos de avaliar. 
 

Cabe ao professor a proposição de atividades que permitam a observação sistemática 

de cada aluno. Observar diálogos, debates, trabalhos em grupos, acompanha-los na realização 

de pesquisas bibliográficas, por exemplo, são oportunidades ricas para se avaliar conteúdos 

atitudinais, como respeito ao outro e solidariedade. 
 

Embora a avaliação de atitudes seja considerada muito difícil, com os estudantes da 

EJA o professor não terá tantas dificuldades de avaliar a aprendizagem desses conteúdos, mas 

terá de criar situações de conflito e desafiadoras, testando a capacidade dos estudantes 

desenvolver atividades onde tenham que exercitar a tolerância, a autonomia, tenham que 

tomar decisões e conviver com os colegas em momentos de tensão e pressão. 
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Essas situações possibilitarão ao professor avaliar se seus alunos conseguiram evoluir 

ou não no que se refere aos conteúdos atitudinais. Desse modo, para se avaliar o 

desenvolvimento de conteúdos de valores, necessita-se de instrumentos de observação que 

permitam apreciar a evolução do aluno em relação a aspectos comportamentais e atitudinais. 

 
 
1.6 Mitos e ritos na avaliação da aprendizagem: rediscutindo a temática 
 
 
 

Muitos mitos estão presentes na avaliação educacional. Também se encontram 

presentes no currículo, nas práticas pedagógicas e na formação de professores. A avaliação da 

aprendizagem se configura nas práticas tradicionais justificadas principalmente pelas 

concepções irrefletidas que os professores têm sobre avaliação da aprendizagem. Os ritos são 

a operacionalização dos mitos na realidade da educação. 
 

Na avaliação da aprendizagem chamam-se de mitos todas as realidades equivocadas 

que, ao longo do tempo, têm justificado reprovações, evasão e abandono escolar. Essas 

realidades ainda estão bem presentes na prática docente, o que justifica o uma variedade de 

estudos e pesquisas tratando da temática (PENNA FIRME 2009). 
 

A avaliação da aprendizagem, assim como a avaliação educacional de forma geral, tem 

se configurado como um grande desafio para os educadores. Em decorrência de seu aspecto 

controlador e autoritário, a avaliação tem sido o espaço de criação de mitos nas práticas de 

muitos professores. Para que haja a desmistificação desses processos avaliativos é 
 

[...] necessário desestabilizar práticas rotineiras e automatizadas a partir de 
uma tomada de consciência coletiva sobre o significado dessa prática. E esse 
é um desafio que se tem de enfrentar! O maior dentre os desafios é ampliar-
se o universo dos educadores preocupados com o ñfenômeno avalia­«oò, 
estender-se a discussão do interior das escolas para toda a sociedade [...] 
(HOFFMANN, 1994, p. 27, grifo do autor). 

 
 

O desafio lançado aos educadores no início da década de 1990, ainda instiga muitos 

pesquisadores no século XXI. A avaliação, embora presente em todos os discursos, em todos 

os documentos oficiais das escolas, ainda necessita de muita reflexão, principalmente quando 

se refere às concepções e significados atribuídos pelos professores e estudantes, principais 

atores do processo avaliativo. 
 

Os termos reprovação e repetência ainda ocupam muitos espaços quando se discute 

avalia­«o da aprendizagem. Ainda ® aceit§vel ñ[...] a reprova­«o da crian­a e do jovem como 

um processo natural inevitável, [...] tolera-se a evasão como rumo normal dos que fracassaram 

num sistema que foi incompetente para atendê-losò (PENA FIRME, 2009, p. 03). Essa 
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assertiva ainda é muito presente nas escolas de EJA. Nestas realidades, os elevados índices de 

retenção e abandono são vistos como normais. 
 

Na EJA, o medo, as frustrações e os traumas pelo percurso escolar interrompido estão 

muito presentes. Uma realidade que demanda mudanças. Mudar aqui é desconstruir mitos que 

de há muito vêm servindo como fundamentos que justificam as práticas de reprovação nas 

escolas brasileiras, independente de níveis e modalidades de ensino, como se estas fossem 

necessárias para garantir a qualidade do sistema educacional (PENA FIRME, 2009). 
 

Preocupados e angustiados pela injustiça provocada pela subjetividade do processo 

avaliativo, professores desejam conhecer novas práticas que lhes deem condições de melhor 

avaliar a aprendizagem dos seus alunos. Outros fatores, no entanto, são obstáculo para o 

desenvolvimento de uma prática avaliativa satisfatória. 
 

No contexto atual, em que o professor trabalha até três turnos para sobreviver ou 

desenvolve atividade paralela, há a impossibilidade de investimento na formação ou mesmo 

no desenvolvimento de pesquisas no ambiente de trabalho. Mas ñenquanto os professores se 

encontram prisioneiros de si mesmos, a realidade onde se desenvolve a sua atividade docente 

alterou-se de forma r§pida e profundaò (BARBOSA; NEVES, 2006, p. 228). 
 

O contexto acima refletido é um convite à escola e aos professores para mudarem suas 

formas de ensinar, pois são evidentes mudanças significativas nas formas de aprender, 

principalmente dos estudantes adultos, que têm a possibilidade de interagir com o mundo 

exterior com mais autonomia do que as crianças. 
 

O ensino e a avaliação não poderão deixar de incorporar mudanças que apontem para 

a superação dos mitos e ritos, que ainda estão presentes nas práticas avaliativas dos 

professores que atuam nas escolas de educação básica do Brasil. 

 
 
1.7 Avaliação da aprendizagem na modalidade EJA: orientações pedagógicas 
 
 
 

No Brasil, a reflexão envolvendo a temática da avaliação na modalidade EJA, 

conforme foi explicado, é relativamente recente, considerando-se a vasta literatura existente 

nos outros níveis e modalidades de ensino. Segundo reflexões publicadas em coletânea de 

artigos elaborados pela Fundação Mobral/Unesco e Oficial Regional de Educación para 

América Latina y el Caribe (OREALC), publicados pelo MEC, afirmam que essa discussão 

acad°mica foi iniciada no ñSemin§rio Latino-Americano de Programas de Educação de 
 
Adultosò, que ocorreu no Estado do Rio de Janeiro no período de 22 a 30 de setembro de 
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1983. Esse Seminário reuniu especialistas em EJA e representantes de países da América 

Latina e do Caribe, interessados pela educação de adultos (BRASIL, 1984). 
 

Discutindo a ideia de avaliação como um rito de fim de período, em um dos artigos 

resultados do referido Seminário, reflete-se que: 
 

a avaliação é um rito rotineiro de fim de períodos, cujo uso tem crescido de 
alguns anos para cá. Negando-se como um rito, onde com frequência as 
decisões de continuidade e mudança daquilo que se avalia já estão definidas 
e estabelecidas antecedentemente, a avaliação pretende ser, ao mesmo 
tempo, um método e um momento - uma etapa lógica - de um trabalho 
dominado pela previsão e pela racionalidade (BRANDÃO, 1983, p. 59). 

 
 

Após três décadas, a avaliação como temática de reflexão na modalidade EJA continua 

incipiente, mesmo em um contexto de inúmeros desafios que, para resolvê-los, tem-se que 

repensar as formas e as práticas avaliativas presentes nessa modalidade, seja em nível de 

sistemas seja em nível de instituições escolares. 
 

Conforme já foi abordado, a LDB, lei nº 9.394/96, em seu Artigo 24, Inciso V ï 

orienta que a avalia­«o dever§ verificar o rendimento escolar considerando que ña avaliação 

contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 

sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 

finaisò (BRASIL, 1996). 
 

Após quase duas décadas de vigência das orientações presentes na Lei, as práticas 

avaliativas permanecem com características classificatórias, voltadas para o passado (ao invés 

do futuro), aprisionados no problema (ao invés da solução), preocupadas exclusivamente com 

o produto final (ao invés do processo), descumprindo seu papel de inclusão e emancipação, 

não contribuindo com a aprendizagem efetiva dos alunos (LUCKESI, 2011). 
 

Paralelo a essas diretrizes, no ano de 1995, a organiza­«o n«o governamental ñA­«o 

Educativaò, que atua na §rea de educa­«o e juventude, combinando atividades de pesquisa, 

assessoria e informação, teve a iniciativa de elaborar uma proposta curricular para atender ao 

primeiro segmento da modalidade EJA. 
 

Atualmente, a referida proposta, após várias reedições, continua como a principal 

diretriz na orientação da construção de propostas dos estados e municípios que ofertam EJA 

em todo o país. Não existe outro documento de igual qualidade capaz de substituí-lo. 
 

Percebe-se o esforço do Ministério da Educação (MEC) no sentido de contribuir com 

as práticas pedagógicas realizadas nas escolas que ofertavam a modalidade EJA, orientando 

os sistemas municipais e estaduais no que se refere à fundamentação teórica, planejamentos, 

práticas formativas, dentre outros. 
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A avaliação da aprendizagem aparece neste documento atrelado à proposta de ajuste 

do plano didático, por considerar que a execução de um plano depende de uma postura 

avaliativa constante do educador. O plano deve avaliar tanto a dinâmica geral do grupo, 

quanto ao desempenho de cada um dos educandos, o que pode lhe indicar a necessidade de 

criar estratégias pontuais ou dirigidas a eles, especificamente. 
 

Nessa perspectiva, não se está avaliando somente o que os educandos sabem ou não 

fazer, mas está se avaliando também a proposta pedagógica e a adequação do tipo de ajuda 

que o educador está oferecendo a seus alunos (BRASIL, 2001). Nesse sentido é importante 

que ñ[...] os educandos jovens e adultos participarem da avalia­«o cont²nua de suas 

aprendizagens, de modo a ganhar mais consciência e controle sobre seus conhecimentos, 

sobre suas pr·prias atividadesò (BRASIL, 2001, p. 226). 
 

No que se referem à avaliação final, os critérios devem centrar nas aprendizagens 

essenciais e relativas ao primeiro segmento, desse modo espera-se do educador condições de 

identificar, dentro de uma diversidade de objetivos propostos, aqueles que são essenciais para 

o crescimento dos educandos da modalidade EJA. 
 

Por fim, o documento traz critérios de avaliação da aprendizagem dos conteúdos de 

Língua Portuguesa e Matemática, que servem de parâmetros para a certificação de 

equivalência escolar do primeiro segmento do ensino fundamental para os sujeitos da EJA. 
 

Um maior aprofundamento sobre concepções de avaliação e critérios de avaliação na 

modalidade EJA ficaria a cargo da ñProposta Curricular para a educa­«o de jovens e adultos: 

segundo segmento do ensino fundamental: 5Û a 8Û s®rieò, documento lan­ada pelo MEC no 

ano de 2002. 
 

Duas questões abrem as reflexões sobre a avaliação da aprendizagem, em que se 

propõe a construção de uma avaliação democrática, formativa, pautada no respeito aos 

educandos e no direito deles de ser informados sobre seu processo de aprendizagem e dos 

critérios utilizados para avaliá-los: 
 

qual o papel da avaliação num processo de implementação curricular que 
toma como ponto de partida o desenvolvimento de capacidades e 
competências fundamentais para o exercício da cidadania e colocam em 
relevância o contexto social em que se produz a aprendizagem dos alunos? 
Como incorporar às concepções gerais de avaliação o reconhecimento de um 
perfil distinto e singular que é o da clientela da EJA, caracterizado pela 
heterogeneidade de experiências, demandas, necessidades e motivações, pelo 
domínio de um amplo e diversificado rol de conhecimentos, construídos a 
partir de experiência do cotidiano e por disponibilidades peculiares para 
novas aprendizagens? (BRASIL, 2002, p. 107). 
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Questiona-se qual seria, então, o verdadeiro papel da avaliação num contexto em que 

se deve, obrigatoriamente, considerar a heterogeneidade presente nos saberes, na faixa etária, 

nas necessidades e motivações dos estudantes da EJA. 
 

Uma nova perspectiva de avaliação exige do educador uma concepção de aluno, como 

sujeito do seu próprio desenvolvimento, construtores de seu próprio saber, inseridos no 

contexto de sua realidade social e política. Essa postura exige do profissional conhecimento 

que fundamentem o seu fazer em sala de aula, desse modo, 
 

Uma prática avaliativa coerente com essa perspectiva exige do professor o 
aprofundamento em teorias do conhecimento. Exige uma visão, ao mesmo 
tempo ampla e detalhada de sua disciplina. Fundamentos teóricos que lhe 
permitam estabelecer conexões entre as hipóteses formuladas pelo aluno e a 
base científica do conhecimento (HOFFMANN, 1994, p. 21). 

 

Os conhecimentos teóricos fornecem ao professor subsídios e possibilidades de indicar 

novos caminhos a ser seguidos pelos alunos, viabilizando novas aprendizagens. Implantam-se 

assim os fundamentos para uma nova visão de avaliação, onde professores e alunos são 

sujeitos de aprendizagem. 
 

A ideia de uma avaliação realizada no processo, isto é, avaliação formativa, aponta 

para uma nova concep­«o do termo avaliar, que se encontra atrelado ñ[...] aos procedimentos 

utilizados pelos educadores com a finalidade de adequar seu trabalho aos progressos e 

car°ncias de aprendizagens dos alunosò (BRASIL, 2002, p. 108). Nessa proposta de 

avaliação, a aprendizagem é considerada um amplo processo, em que o educando, num ato de 

autonomia, junto com o professor, reestrutura o seu conhecimento por meio das atividades 

que lhe são propostas. 
 

A avaliação formativa caracteriza-se por ser um processo de interpretação-intervenção 

sobre o desenvolvimento do ensino-aprendizagem, sendo ñtalvez a ¼nica modalidade de 

avaliação fundamentada no diálogo e congruente com um reajustamento contínuo do processo 

de ensino [...]ò (AFONSO, 2003, p. 92). Assim, tem a finalidade de garantir, aprimorar, 

redirecionar o ensino e a aprendizagem, enfim, de dar condições efetivas para que estes 

ocorram com sucesso. 
 

O que torna a avaliação formativa não são exatamente seus instrumentos ou um padrão 

metodológico, mas o seu poder de informar sobre o processo a fim de favorecer o 

desenvolvimento do aluno. Dependendo da intenção do educador ou do projeto educativo, a 

avalia­«o, ñ[...] quer seja instrumentalizada ou n«o, acidental ou deliberada, quantitativa ou 

qualitativaò (HADJI, 2001, p. 20), o diferencial na pr§tica educativa reside na disposi­«o do 

educador em ajudar o educando a se desenvolver em todas as suas dimensões. 
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As tentativas de avaliar os seus alunos nesta nova perspectiva têm encontrado muitas 

dificuldades por parte dos educadores que atuam na modalidade EJA. Estas dificuldades se 

apresentam desde a identificação dos fatores que provocam os erros dos estudantes à decisão 

sobre a intervenção adequada. Podem-se citar como exemplos: classes muito numerosas, 

heterogeneidade das turmas, pouco tempo dos professores para planejar, instrumentos 

inapropriados, entre outros (BRASIL, 2002). 
 

Por causa da grande quantidade de decisões a ser tomada, mediante a diversidade de 

contextos em que se dá o processo de aprendizagem, as responsabilidades pelos resultados da 

avaliação não devem ser atribuídas apenas ao educador. 
 

Cabe ao educador de EJA buscar conhecer como o seu aluno aprende e como reage, 

diante da diversidade de propostas avaliativas reguladoras do processo de ensino 

aprendizagem, levando-se em conta que 
 

o êxito na aprendizagem também é garantido pelas mediações que se 
produzem entre o aluno e o professor e entre um aluno e os demais [...]; A 
aprendizagem pode ser favorecida se os alunos se apropriarem 
progressivamente, por meio de situações didáticas adequadas, dos 
instrumentos e critérios de avaliação do professor; A autonomia dos alunos é 
promovida quando o professor compartilha com eles o controle e a 
responsabilidade sobre suas aprendizagens, mediante estratégias e 
instrumentos de auto avaliação que propiciem a construção de um sistema 
pessoal para regular seus processos de aprendizagem (BRASIL, 2002, p. 
109). 

 

Essas considerações acerca da avaliação como função reguladora da aprendizagem 

propõe uma maior interação entre educador e educandos, possibilitando um compartilhamento 

de responsabilidades sobre a aprendizagem. 
 

Para que os alunos consigam compreender seus avanços no sentido de autorregular 

suas aprendizagens, requer do professor organizar atividades planejadas, a fim de acompanhar 

sua evolução, mediante negociação com os alunos. 
 

Em relação aos instrumentos, além das provas e testes, sugere-se aos professores o uso 

de contratos didáticos, observações do professor (registro), atividades que estimulem a 

criatividade e o esforço dos alunos, ou seja, uma maior variedade de práticas avaliativas. 
 

Outra referência oficial sobre avaliação na modalidade EJA, disponibilizada pelo 

MEC, trata-se da obra intitulada ñAvalia­«o e Planejamentoò (BRASIL, 2006), que traz 

contextos, modelos e conceitos das práticas avaliativas desenvolvidas por professores e alunos 

que frequentam a modalidade EJA no Brasil. As reflexões são feitas tomando por base 

situações reais vividas pelos professores dessa modalidade de ensino. Pela simplicidade da 

linguagem e riqueza das abordagens, este material se for utilizado pelos professores, poderá 
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dar contribuição para o enfrentamento de situações desafiadoras, vivenciadas nas turmas 

frequentadas por jovens e adultos. 
 

Inicialmente, o material faz uma reflexão a respeito dos contextos em que avaliação foi 

considerada por professores e alunos como instrumentos que serviam para medir os erros e 

acertos dos alunos, em que a avalia­«o ñera usada como uma esp®cie de fita m®trica, colocada 

na m«o do (a) professor (a) para medir o n²vel de conhecimentos dos alunosò (BRASIL, 2006, 

p. 08). Esse tipo de avaliação colabora para a desvalorização do aluno, ocasionando baixa 

autoestima. 
 

A avaliação aparece como orientadora do trabalho docente e dos estudos dos alunos, 

em que ambos estejam cientes do que estão fazendo e aonde pretendem chegar. Essas 

evidências indicam que a avaliação dos alunos deve ser uma atividade cuidadosamente 

planejada, com instrumentos capazes de coletar dados necessários para descrever o que está 

sendo objeto de avaliação. Se não cumprem essa meta, poderão fornecer ao professor uma 

informação distorcida da realidade, ñpois o educador n«o poder§ saber como base em sua 

avaliação, no que necessita fazer maior investimento para que seus educandos efetivamente 

aprendam o que ainda n«o aprenderamò (LUCKESI, 2011, p. 306). 
 

É inegável, a necessidade de um planejamento de todos os momentos que perfazem a 

ação educativa, inclusive a avaliação, que, por sua vez, vista como um processo contínuo tem 

a função de fornecer elementos para o replanejamento das ações do professor, diferentemente 

da avaliação tradicional, realizada no final de determinada etapa. 
 

Na EJA, a comunicação entre professor e estudante torna-se imprescindível, pois o 

adulto busca a escola consciente do que quer. Se não vê resultado no seu desempenho dentro 

da escola, abandona-a. Cabe ao professor, portanto, pensar estratégias que tornem a 

aprendizagem desafiadora, atrativa e significativa para este aluno. 
 

O processo de aprender demanda um acompanhar atento sobre o que vai acontecendo 

com alunos e professores. A avaliação realizada de forma contínua é um ato que exige 

reflex«o e interpreta­«o dos acontecimentos ocorridos na sala de aula, com isso ñ[...] a 

avaliação só terá um valor educativo para o aluno e para o educador se for encarada como 

algo processual, que integra a prática educativa do in²cio ao fimò (VčVIO, 1999, p. 39). 
 

O desafio posto consiste em transformar a avaliação num instrumento de inclusão e 

cooperação, promotora de novas e significativas aprendizagens, possibilitando o advento de 

outra realidade nas escolas da modalidade EJA. 
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1.8 Organização da EJA no município de Teresina: orientações oficiais 
 
 
 

Desde a década de 1980, o município de Teresina, situado no Estado do Piauí, oferta 

educação para pessoas acima de 15 anos, seja na modalidade alfabetização seja na 

escolarização, que consiste num processo de ensino institucional e formal. Atualmente, o 

município de Teresina oferta vagas no primeiro e segundo segmentos da modalidade EJA (1º 

ao 9º ano), estando presente em cerca de 50 escolas das zonas urbana e rural. O quadro abaixo 

ilustra a situação da EJA no município, nos últimos 08 anos. 

 
 

ANO  Nº ESCOLAS  Nº ALUNOS  APROVAÇÃO   EVASÃO 
2005  53  11.482  68,50  22,50 
2006 54 11.870 67,50 27,30 
2007  59  11.300  74,00  21,40 
2008 70 10.243 76,00 22,10 
2009  64  6.861  43,14  25.92 
2010 48 5.806 42,52 33,02 
2011  49  6.286  46,10  25,00 
2012 49 5.194 42,66 26,47 

FONTE: Dados fornecidos pela DEJA/SEMEC  
QUADRO 01- RESULTADO DA MODALIDADE EJA NO MUNICÍPIO DE TERESINA (2005 A 2012) 

 

Pelo exposto no Quadro (02), comparado ao restante do país, a diminuição da 

matrícula na modalidade EJA no município de Teresina é preocupante. A evasão e a 

reprovação são responsáveis por uma perda média anual de cerca de 40% nos resultados 

alcançados. Este fator tem mobilizado gestores e professores na busca de soluções que 

minimizem o problema. 
 

Quanto à avaliação da aprendizagem desenvolvida nessas escolas, na ausência de uma 

proposta curricular específica da modalidade, esta orientação é feita pela Resolução 

CME/THE nº 021, de 02 de agosto de 2012 que fixa e regula a oferta de EJA no âmbito do 

sistema municipal de ensino de Teresina. 
 

Art. 9º O curso da Educação de Jovens e Adultos terá a duração e o regime 
escolar ajustado às suas finalidades e ao tipo de aluno a que se destina e se 
constitui de dois segmentos, sendo:  
I - o primeiro correspondente às cinco primeiras séries do ensino 
fundamental com, no mínimo, três anos de duração e carga horária de 1.600 
horas; II - o segundo correspondente às quatro últimas séries do ensino 
fundamental com, no mínimo, dois anos de duração e carga horária de 1.600 
horas. § 1º Os segmentos referidos nos incisos I e II deste artigo destinam-se 
a candidatos que tenham, no mínimo, 15 anos completos na data da matrícula 
inicial (RESOLUÇÃO CME/THE Nº 021, 2012). 

 

Salienta o documento que das 1.600 horas referidas, 20% são desenvolvidos de forma 

semipresencial, onde os alunos desenvolvem atividades orientadas pelo professor. No que se 
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refere à carga horária cumprida na escola, a orientação é que a avaliação da aprendizagem 

seja desenvolvida mensal e/ou bimestralmente. 
 

A cada bimestre os professores devem aplicar provas com todos os alunos, passando 

os resultados dessas provas para a secretaria da escola, que repassa para o sistema controlado 

pela Secretaria Municipal de Educação. Os professores estão livres para realizar provas e 

testes com os estudantes sem interferência dos gestores. Essas notas poderão, caso seja de 

interesse do professor, compor o resultado do bimestre. 
 

Por meio de documentos circulares expedidos pela Secretaria de Educação, 

anualmente os gestores das escolas são orientados a explicitar no Projeto Político Pedagógico 

(PPP) e colocar em prática três elementos considerados essenciais para o bom funcionamento 

da modalidade EJA: a Recuperação Paralela, visando recuperar a aprendizagem dos 

estudantes; os Conselhos de Classe, devendo ser realizados bimestralmente para discutir 

avanços e dificuldades dos estudantes e a Recuperação Final, com garantias de aulas 

presenciais, visando resgatar a aprendizagem daqueles que enfrentaram mais dificuldades 

durante o processo anual. 
 

Com relação à classificação e reclassificação, respectivamente a Resolução nº 21 

dedica-lhe artigos específicos, onde estabelece: 
 

Art. 13 A CLASSIFICAÇÃO pode ser feita:  
I - por PROMOÇÃO, para os alunos que cursaram, com aproveitamento, a 
série anterior na própria escola; II - independentemente de 
ESCOLARIZAÇÃO ANTERIOR, mediante avaliação específica feita e 
aplicada pela escola, conforme o disposto no seu Regimento e nesta 
Resolução, para verificar o grau de desenvolvimento e experiência do 
candidato, permitindo sua inscrição na série adequada; III - por transferência 
para candidatos procedentes de outras escolas.  
Parágrafo único. A classificação prevista no inciso II deste artigo deverá 
ocorrer observados os seguintes critérios:  
I - a avaliação deverá abranger os conteúdos da base nacional comum; II - os 
parâmetros para o atendimento ao disposto neste artigo compreendem a 
Proposta Pedagógica da escola e a faixa etária do aluno; III - O responsável 
pelo aluno ou este se maior, deverá declarar, por escrito e sob as penas da lei, 
a inexistência ou a impossibilidade de comprovar a vida escolar anterior do 
aluno.  
Art. 14 O processo de RECLASSIFICAÇÃO de alunos na Educação de 
Jovens e Adultos do Sistema Municipal de Ensino de Teresina abrange: I - 
aqueles alunos que estejam regularmente matriculados na escola municipal e 
que tenham sido reprovados por insuficiência de frequência; II - os alunos 
transferidos de outras escolas situadas no Estado do Piauí e no Brasil; III - os 
alunos transferidos de escolas de Países estrangeiros.  
Parágrafo único. Na hipótese do inciso I, o processo de 
RECLASSIFICAÇÃO deve garantir que o aluno demonstre rendimento 
escolar superior ao mínimo previsto no Regimento da escola para a 
promoção na série em que se verificou a insuficiência de frequência 
(RESOLUÇÃO CME/THE Nº 021). 
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É importante destacar que as escolas que ofertam EJA no país, no início de cada ano, 

recebem alunos que embora já tenham frequentado a escola, não possuem documentos para 

comprová-lo. Isto demanda dos gestores e professores a aplicação de testes diagnósticos a fim 

de realizar uma possível reclassificação desses alunos, para não ocorrer que estudantes 

abandonem a escola por causa de incompatibilidade com a série cursada. 
 

A LDB estabelece, no § 1º do artigo 23 que a escola poderá reclassificar os estudantes, 

inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no país e no 

exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 
 

Em observância a essas normas, a mobilidade entre turmas, séries, ciclos, módulos ou 

outra forma de organização das escolas ou sistemas, deve ser pensada prioritariamente, na sua 

dimensão pedagógica: o estudante transferido de um para outro regime diferente deve ser 

incluído onde houver compatibilidade com o seu desenvolvimento e com as suas 

aprendizagens, o que se intitula reclassificação. 
 

Assim, nenhum estabelecimento de Educação Básica, sob qualquer pretexto, pode 

recusar a matrícula do estudante que a procura (BRASIL, 2010). Essa atitude, de caráter 

aparentemente administrativo, deve ser entendida pedagogicamente como a continuidade dos 

estudos iniciados em outra turma, série, ciclo, módulo ou outra forma, e escola ou sistema. 



 
CAPÍTULO 02 ï METODOLOGIA: CONSTITUINDO O PERCURSO DE  

 
REFLEXÃO DIALÓGICA  

 
 
 

Neste capítulo, apresenta-se o desenho metodológico da pesquisa, tecendo 

considerações, inicialmente, sobre a opção metodológica, segundo as ideias de estudiosos 

como: Malheiros (2011), Chizzotti (2002). Destacam-se os princípios investigativos que 

orientaram o estudo, caracterização do contexto empírico no qual foi desenvolvida a pesquisa, 

perfil dos participantes que colaboraram com informações importantes oferecendo subsídios 

para responder à questão/problema que conduziu o processo investigativo. 
 

Discutem-se também os instrumentos utilizados na coleta das informações: 

questionário, que possibilitou o delineamento do perfil dos participantes, entrevista, cujo 

roteiro discutido amplamente no Grupo Focal, reuniu ideias que deram origem às categorias 

gerais e unidades de análise, tendo como referencial prioritário o núcleo de sentido, segundo 

Bardin (2011), Oliveira (2007) e Rudio (2012). Por fim, apresenta-se a organização dos dados 

produzidos, agrupados em torno de suas respectivas categorias e unidades de análise, 

relacionados ao objeto investigado: ñAvalia­«o da aprendizagemò na modalidade Educa­«o de 

Jovens e Adultos. 
 

Além das categorias teóricas que sustentaram o referencial do estudo para 

interpretação das informações empíricas produzidas, buscou-se inspiração nas ideias de 

Orlandi (2012), Pêcheux (1998), Iñiguez (2004), dentre outros estudiosos da análise do 

discurso. 

 
 
2.1  Opção metodológica: pontos de ancoragem da pesquisa 
 
 
 

Pesquisar é envolver-se na busca de compreensão da complexa realidade, tentando 

encontrar respostas a curiosidades e indagações que desafiam o pesquisador. Uma pesquisa 

elaborada de maneira sistemática e rigorosa contribui para a construção e reconstrução do 

conhecimento, enriquecendo o saber ora existente. Contudo, para que ela se desenvolva e 

desvende os fenômenos, é necessário seguir um caminho, eleito em função dos objetivos 

propostos. 
 

O objeto de estudo dessa investigação, avaliação da aprendizagem, reflete as práticas 

avaliativas, tendo como lócus a sala de aula, que dialoga com os sentidos e significados da 

aprendizagem para os profissionais da escola, relacionando-os com os mitos, ritos, realidades 

e o que acontece no contexto escolar. 
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Trata-se de uma pesquisa qualitativa do tipo descritiva. A opção pela abordagem 

qualitativa justifica-se por ser a que melhor se aplica ao objeto de estudo, haja vista se tratar 

de um processo de reflexão e análise da realidade, que faz uso de métodos e técnicas para a 

compreensão detalhada deste objeto de estudo em seu contexto histórico e/ou segundo sua 

estruturação (OLIVEIRA, 2007). 
 

Como a pesquisa qualitativa considera os contextos para se entender uma questão em 

estudo, essa característica se aplica à presente pesquisa, em que se busca compreender as 

concepções dos educadores sobre avaliação, avaliação da aprendizagem e sua contribuição 

para as práticas avaliativas desenvolvidas no cotidiano das escolas de Educação de Jovens e 

Adultos, visando à aprendizagem dos estudantes dessa modalidade de ensino. 
 

As pesquisas qualitativas estão orientadas para identificar interpretações, formas de se 

relacionarem com o mundo e com as demais pessoas para identificar o que há de comum e de 

diferente. Além disso, interessa-se em saber como a interpretação de uma pessoa pode 

influenciar um determinado fenômeno. Assim, o trabalho qualitativo será realizado mediante 

a aplicação de métodos rigorosos, capazes de explicitar que o investigador se aproximou o 

mais perto possível do fenômeno estudado e, portanto, suas conclusões não se dão na base de 

suas crenças individuais (MALHEIROS, 2011). 
 

A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo 

de pesquisa qualitativa, podendo dispensar o uso de métodos e técnicas estatísticas. O 

ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave, 

que tende a analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado são os focos 

principais da abordagem, possibilitando a ampliação do conhecimento sobre o seu objeto de 

estudo, pois, ños pesquisadores que d«o in²cio a um estudo usando m®todos qualitativos para 

tratar de um problema de seu interesse se defrontam com um quadro de conhecimento enorme 

que podem usar para melhorar o resultado de sua pesquisaò (FLICK, 2009, p. 41). 
 

Nesse sentido, o autor supramencionado esclarece que ña pesquisa qualitativa n«o ® 

mais apenas a pesquisa n«o quantitativa, tendo j§ desenvolvido uma identidade pr·priaò (p. 
 
08), apesar dos muitos enfoques existentes sobre este tipo de pesquisa, visto que a pesquisa 

qualitativa busca entender, descrever e explicar os fenômenos sociais de diferentes maneiras. 
 

Na pesquisa qualitativa, o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são 

focos de atenção especial dados pelo pesquisador, e neste estudo sempre existe a perspectiva 

do participante, sua maneira de ser informante e como veem as questões que estão sendo 

estudadas. A análise de dados tende a seguir um processo indutivo, no qual os pesquisadores 

não se preocupam em buscar evidências que comprovem hipóteses definidas antes do início 
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dos estudos, e as abstrações se formam a partir da inspeção dos dados do processo 

(BOGDAN, 1994). 
 

Apesar dos muitos enfoques existentes a respeito da pesquisa qualitativa, Flick (2009, 

p. 08) afirma que: 
 

essas abordagens tem em comum o fato de buscarem esmiuçar a forma como 
as pessoas constroem o mundo a sua volta, o que estão fazendo ou o que está 
lhes acontecendo em termos que tenham sentido e que ofereçam uma visão 
rica [...]. Todas essas abordagens representam formas de sentido, as quais 
podem ser reconstruídas e analisadas com diferentes métodos qualitativos 
que permitam ao pesquisador desenvolver modelos, tipologia, teorias (mais 
ou menos generalizáveis) como formas de descrever e explicar as questões 
sociais (e psicológicas). 

 

Apesar do grande número de denominações que o paradigma qualitativo originou, uma 

característica que é apontada para esse tipo de abordagem se refere a seu aspecto 

interpretativo (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 1996). A preocupação maior 

nesse tipo de pesquisa é compreender, interpretar os sentidos e significados que estão 

subjacentes aos comportamentos humanos. Nesse sentido, as pesquisas qualitativas partem do 

pressuposto de que as pessoas agem em função de suas crenças, percepções, sentimentos e 

valores. 
 

Ainda, quanto ao aspecto qualitativo, enfatiza-se que essa abordagem não exclui o 

trabalho com dados quantitativos, principalmente no contexto da avaliação da aprendizagem. 

Alguns autores como Ludke e André (1986) alertam quanto ao fato da pesquisa qualitativa 

não se opor à utilização de métodos quantitativos. 
 

Ressalte-se que a abordagem qualitativa, pelas características mencionadas 

anteriormente, foi adotada na pesquisa por parecer bastante pertinente ao objeto de estudo, 

buscando refletir as práticas avaliativas da aprendizagem, procurando desmistificar os vários 

equívocos que circundam o termo avaliação no cotidiano escolar. 
 

Assim sendo, a pesquisa qualitativa, nessa perspectiva, é caracterizada como uma 

tentativa de compreensão detalhada dos significados e características situacionais 

apresentadas pelos entrevistados, em lugar da produção de medidas quantitativas de 

características ou comportamentos (RICHARDSON, 2009). 
 

A pesquisa descritiva trata de descrever as características de determinadas populações 

ou fenômenos. Uma de suas peculiaridades está na utilização de técnicas padronizadas de 

coleta de informações, tais como o questionário e a observação sistemática. Estudando o 

fenômeno, a pesquisa descritiva deseja conhecer a sua natureza, sua composição, processos 

que o constituem ou nele se realizam (GIL, 2008). 
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Para alcançar resultados válidos, é necessário que a pesquisa seja elaborada 

corretamente, submetendo-se às exigências do método. Rudio (2012) defende nesse tipo de 

pesquisa que o problema deverá ser enunciado em termos de indagação se um fenômeno 

acontece ou não, que variáveis o constituem, como classificá-lo, de forma que se percebam 

semelhanças e diferenças existentes entre determinados fenômenos. 

 
 
2.2 Lócus da pesquisa: caracterização do campo empírico 
 
 
 

O universo da pesquisa constituiu-se de 45 escolas municipais que ofertam o segundo 

segmento do ensino fundamental na modalidade EJA. Dentre este, definiu-se como lócus da 

investigação, duas escolas localizadas em bairros da periferia, uma na Zona Norte e uma na 

Zona Sudeste da cidade de Teresina, a fim de conferir maior fidedignidade ao estudo. As duas 

escolas ofertam EJA há mais de uma década e têm no corpo docente e administrativo 

profissionais com bastante experiência nesta modalidade de ensino. 
 

A escola municipal Roberto Cerqueira Dantas (Escola 01), localizada no Bairro Monte 

Verde, Zona Norte de Teresina possui um amplo espaço físico. Iniciou suas atividades no ano 

de 1999 e em 2014 atendia a 42 turmas, sendo 28 do 1º ao 5º anos de Ensino Fundamental 

diurno, 06 turmas de EJA (Ensino Fundamental) e 07 turmas de Ensino Médio (sob a 

responsabilidade do Estado). Atende, nos três turnos, a um total de 1.012 alunos. Oferta a 

modalidade EJA, desde o ano 2000 e em 2014 atende cerca de 160 alunos distribuídos em 06 

turmas, sendo 02 do primeiro segmento e 04 do segundo do ensino fundamental. 
 

A escola está localizada no bairro Santa Maria da Codipi, considerada a região mais 

violenta de Teresina, por vitimar, quase diariamente, jovens em confronto por pontos de 

venda de drogas. Situada em uma região de grandes invasões ocorridas no início do ano 2000, 

clama por espaço de lazer para crianças e jovens e por mais escolas, pois as existentes não 

atendem de forma satisfatória a demanda de matrículas. Acolhe, ainda, às comunidades dos 

Bairros Monte Alegre, Monte Verde, Leonel Brizola, Parque Brasil I, II e III. 
 

A escola Municipal Professor Ofélio Leitão (Escola 02), inaugurada no ano de 1993, 

oferta EJA desde o ano 2000, está localizada no Bairro Porto Alegre, Zona Sul de Teresina e 

atende nos três turnos, cerca de 1.100 alunos, residentes também na Vila da Glória, 

Loteamento Porto Alegre I e II, Parque das Esplanadas, Loteamento Sete Estrelas, 

assentamento Mestre Dezinho e Vila Irmã Dulce. 
 

O público atendido é oriundo de classe menos favorecida, a maioria tem problemas 

sociais e familiares, cujos núcleos são constituídos de pais e filhos, mães e filhos e filhos 
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cuidados por outros parentes. Esses arranjos familiares ocasionam sérios entraves ao 

acompanhamento destes alunos na escola. 
 

É a escola municipal com o maior número de estudantes matriculados na modalidade 

EJA, cerca de 230 alunos distribuídos em 10 turmas. A escola também foi escolhida como 

lócus da pesquisa por ter vencido, no ano de 2012, o I Prêmio Escola Inclusiva da Modalidade 

Educação de Jovens e Adultos do Município de Teresina, apresentando como principal item 

avaliado a aprovação do alunado. 
 

A gestão da escola é muito presente e atuante, condição nem sempre observada nas 

escolas que ofertam essa modalidade de ensino. Uma característica comum às duas escolas 

pesquisadas é o alto percentual de alunos jovens, com menos de 18 anos, (cerca de 80%) 

presentes nas turmas do segundo segmento da EJA (6º ao 9º anos). 
 

No que se refere à evasão e a reprovação, as escolas investigadas se destacam pelos 

bons resultados alcançados em relação às demais escolas da rede municipal, conforme 

histórico disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação de Teresina (SEMEC). 

Ressalte-se, nesse contexto, que a presença de gestores comprometidos nessas escolas 

contribui para esses resultados. 
 

As Diretrizes Curriculares da EJA, do Município de Teresina, o Projeto Político 

Pedagógico (PPP), Plano Anual de Trabalho (PAT), Plano de Ações e Metas (PAM), da 

SEMEC e das escolas forneceram informações significativas sobre a organização da escola e 

as práticas avaliativas descritas a seguir. 
 

Segundo decisão do Conselho Municipal de Educação de Teresina (CME/THE), as 

escolas municipais que ofertam a EJA devem explicitar no PPP os princípios e critérios dessa 

oferta. A contemplação da modalidade EJA nesse documento orientador das intenções 

políticas e pedagógicas da escola passou a ser obrigatória desde o ano de 2007. O 

descumprimento dessa orientação implica a não autorização da oferta da modalidade 

resultando na não autorização do funcionamento da instituição como um todo, haja vista que 

nenhuma escola do município trabalha exclusivamente com a EJA. 
 

A Resolução CME/THE nº 021/12 regula no âmbito do sistema municipal de Teresina 

a oferta dos cursos de EJA e estabelece no Art. 20 que na elaboração e cumprimento do PPP 

deverão ser observados vários elementos para a oferta dessa modalidade de ensino, entre eles 

o item referente ¨ ñAvalia­«o da aprendizagem: recupera­«o, promo­«o, classifica­«o e 

reclassifica­«oò (CME/THE, 2012, p. 08). 
 

O Plano Global da Instituição (PGI) e o PPP são responsáveis pela sistematização do 

processo de planejamento participativo que se aperfeiçoa gradativamente, visto que, define o 
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tipo de ação educativa, ou seja, as intervenções que a escola se propõe realizar anualmente. É 

um instrumento de organização e integração da atividade prática da instituição neste processo 

de transformação (VASCONCELLOS, 1998). 
 

No PPP de ambas as escolas constam referências à modalidade EJA, porém muito 

distante do que orienta o documento normatizador da Secretaria. A Escola 01, discute a 

importância da formação do professor em frente aos desafios e complexidades presentes no 

processo de aprendizagem dos educandos dessa modalidade de ensino. 
 

Sobre promoção e repetência, o documento afirma que "na EJA a promoção é 

automática, e dar-se-á ao final da 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries, ficando retido o aluno que não adquirir 

as habilidades e compet°ncias necess§rias ao final da 2Û, 4Û, 6Û e 8Û s®riesò. Em consequ°ncia, 

no início do ano letivo efetivam-se matrículas apenas de séries ímpares. 
 

Ressalte-se que a decisão de não permitir a reprova­«o nas chamadas ñs®ries ²mparesò 
 
é uma iniciativa do Município de Teresina e, nem sempre foi assim: nos anos de 2010 e 2011 

ocorreu uma tentativa de possibilidade de retenção no meio do ano, já que a série é semestral, 

mas como resultou em problemas para os gestores foi abandonada. Bimestralmente os alunos 

s«o submetidos a uma semana de recupera­«o, ap·s a aplica­«o das provas mensais ñ[é] para 

descobrir se alcan­aram o objetivo e atingiram a m®dia 6,0ò (PPP DA ESCOLA NÜ 01 p. 10). 
 

No documento, o item que trata da avaliação não deixa claro se as orientações são 

para o ensino fundamental diurno, ou para a modalidade EJA. Sobre as formas de avaliação 

adotadas, o documento traz uma breve discussão sobre avaliação diagnóstica, formativa e 

somativa, essa ¼ltima ñ[...] baseada numa s· prova final ou no resultado acumulado de outras 

provas. Ela seleciona, ret®m, promove e (re) enturmaò (PPP DA ESCOLA NÜ 01 p. 10). As 

demais se apresentam como apoio na produção de subsídios para a avaliação somativa. 
 

Na escola 02, a modalidade EJA aparece no t·pico intitulado ñConte¼dos e 

habilidades no ensino da Educa­«o de Jovens Adultosò, mas n«o traz nenhuma orienta­«o 

sobre a avaliação da aprendizagem a ser desenvolvida junto aos alunos dessa modalidade de 

ensino. Indagados sobre tal situação, os gestores informaram que a EJA está contemplada nas 

orientações gerais que o documento apresenta sobre a avaliação da aprendizagem. Ou seja, as 

formas de avaliar crianças e adolescentes valiam também para jovens e adultos, conforme a 

outra escola referendada. 
 

A ausência de critérios orientadores da avaliação dos alunos da EJA nas escolas 

pesquisadas aponta para a pouca atenção que esta modalidade recebe nas escolas que a 

oferecem. Fato justificado pela inexistência de uma Diretriz Curricular oficial que oriente as 

escolas da rede municipal na constru­«o dos PPP dessas institui­»es ñd§ margem a que as 
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escolas façam as coisas de qualquer jeito, até mesmo porque às vezes não sabem como fazer 

direitoò (DIRETORA DA ESCOLA Nº 01). 
 

O termo aprendizagem não é mencionado no documento oficial orientador da 

avaliação da escola, deixando claro que a avaliação da aprendizagem não passa de momentos 

formais de aplicação de provas. 
 

A recuperação nas escolas pesquisadas é feita seguindo orientações da LDB. É realizada 

paralelamente aos estudos em que devem ser trabalhados os conteúdos que os alunos sentem 

dificuldade de compreender (PPP ESCOLA Nº 02). A finalidade da recuperação paralela é 

corrigir os desvios dos insucessos ocorridos no desenvolvimento do processo ensino 

aprendizagem. Após a recuperação, caso o aluno não obtenha nota aprovativa, é dada a este mais 

uma oportunidade, a prova final, que acontece no final do ano letivo. 
 

Estas diretrizes sobre recuperação aproximam-se em suas orientações nas duas 

escolas. Contudo, o documento não deixa claro se estas se estendem à EJA. Infelizmente, a 

recuperação na maioria das vezes se resume à repetição do que foi feito durante o mês, 

visando recuperar notas e não a aprendizagem dos alunos. 
 

No Plano de Ações e Metas (PAM), a avaliação está presente no contexto das escolas 

pesquisadas. Todas as escolas que ofertam a modalidade EJA, são orientadas, desde 2011, a 

elaborar coletivamente, um documento, explicitando as ações referentes ao alcance de metas 

estabelecidas pela SEMEC e pelas escolas, conjuntamente. 
 

Estes documentos subsidiam o monitoramento das escolas, realizado por uma equipe 

denominada de ñcolaboradores da EJAò, criada no ano de 2012 e ampliada em 2014. Cada 

escola tem um colaborador que é responsável pelo seu monitoramento, possibilitando o 

estabelecimento de um diálogo entre a escola e a Divisão de EJA (DEJA). As ações voltadas 

para a avaliação da aprendizagem dos alunos geralmente estão presentes neste documento. 
 

O PAM de 2013 considera a avaliação estratégica no combate à evasão e à 

reprova­«o. Afirma que o professor ñdeve acompanhar por meio de relat·rios o n²vel de 

aprendizagem dos alunos [...], realização de recuperação paralela com acompanhamento do 

conselho de classeò (PAM DA ESCOLA NÜ 01). 
 

Em ambas as escolas, quando o PAM se refere à avaliação, orienta a realização de 

Conselhos de Classe, em períodos bimestrais. No entanto, nenhum dos profissionais das 

escolas confirmou a realização de mais de um conselho durante o ano, como demonstrado no 

seguinte trecho: no final do ano letivo, na reunião do Conselho de Classe, o grupo decide se 

alguns alunos têm ou não condições de passar de ano. Tal decisão leva em conta o esforço, a 

participação. Aí o grupo decide (COODENADORA PEDAGÓGICA, ESCOLA Nº 01). 
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Nesse sentido, como é realizado apenas um encontro no final do ano, diferente do que orienta 

o PAM da escola, este conselho contraria o ñ[...] car§ter necessariamente interativo, reflexivo 

e deliberador quanto ao futuro da aprendizagem dos alunosò (HOFFMANN, 2001 p. 27). 
 

Os conselhos de classe são concebidos como espaços democráticos e inclusivos, 

configuram-se em momentos de reflexão sobre o percurso do aluno, sob os diferentes olhares. 

É democrático porque, além da presença de todos os professores, os alunos podem ter vez e 

voz nesses espaços. É inclusivo, por ser um momento em que se busca avaliar os alunos, não 

somente pelos seus resultados pontuais, aferidos através de provas, mas se procura avaliá-los 

no todo, considerando principalmente suas possibilidades de avanço e evolução. 
 

Pela análise desses dois importantes documentos de orientação, das ações pedagógicas 

e políticas da escola, percebe-se que a avaliação da aprendizagem, ainda está longe de cumprir 

o papel de ñformar aprendizes para toda a vidaò (HOFFMANN, 2014, p.37). Pelo que foi 

apontado, nos documentos, a avaliação não ocupa lugar de destaque na preocupação dos 

gestores que coordenam o processo de construção destes, que por sua vez, constituem-se em 

parâmetros orientadores de significativa importância para a definição e realização de ações 

dos professores junto aos alunos. 

 
 
2.3 Instrumentos: procedimento de busca das informações 
 
 
 

Para os fins de acesso às informações empíricas, utilizaram-se como instrumentos o 

questionário e a entrevista. O primeiro foi aplicado a todos os professores, coordenadores 

pedagógicos e gestores das escolas pesquisadas, teve a finalidade de delinear o perfil dos 

participantes da pesquisa referentes à situação pessoal e profissional. O segundo, a entrevista, 

foi aplicada ao grupo focal, constituído por educadores das duas escolas selecionadas. 
 

Buscaram-se, também, nos documentos oficiais informações significativas sobre a 

organização da escola e as práticas avaliativas. Com o propósito de produzir informações 

consubstanciadas que possibilitem uma análise minuciosa sobre concepções, avaliação e 

avaliação da aprendizagem, temática investigada. 
 

Situando as funções essenciais que o questionário cumpre dentro da pesquisa, 

destacam-se as características de determinadas variáveis de um grupo social. As informações 

obtidas por meio desse instrumento permitem a percepção das características de um indivíduo 

ou grupo de indivíduos, além de possibilitar o acesso a um número significativo de 

participantes, colhendo muitas informações ao mesmo tempo (RICHARDSON, 2009). 
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Assim, o seu uso dar-se-á, quando se pretende produzir dados individuais do grupo, 

constituindo-se em um conjunto de questões pré-elaboradas, sistemática e sequencialmente 

organizadas em itens, que contemplem o tema da pesquisa, objetivando extrair dos 

pesquisados as respostas, por escrito ou orais, referentes à problemática em questão 

(CHIZZOTTI, 2002). 
 

A entrevista tem sido uma das técnicas mais utilizadas para produção de dados não 

somente na pesquisa qualitativa em educação, mas em todas as ciências humanas e sociais. 

Como acontece com a observação, a entrevista é um processo que ocorre com frequência no 

cotidiano, facilitando a aproximação e o diálogo entre os pares (MALHEIROS, 2011). 
 

Assim, as informações são obtidas a partir de uma interação entre pesquisado e 

pesquisador, ñ[...] Mais especificamente, ® uma forma de di§logo assim®tricoò (GIL, 2008, p. 
 
177). A importância do uso da entrevista repousa no fato das pessoas motivarem-se para falar, 

abrindo a possibilidade de se aprofundarem mais sobre a temática a ser estudada. Outra 

vantagem é que o roteiro de perguntas, no decorrer da entrevista, poderá sofrer ajustes. 
 

O questionário e a entrevista têm em comum o fato de ser constituídos por uma lista 

de indagações que, respondidas, dão ao pesquisador as informações que ele precisa para 

responder à questão/problema do estudo. O que os diferencia é que o questionário é 

estruturado com perguntas, entregue por escrito ao informante que responde, também, por 

escrito, enquanto a entrevista pode ser estruturada e não estruturada, e as perguntas são feitas 

oralmente a um indivíduo em particular ou a um grupo, cujas respostas são registradas 

geralmente pelo próprio entrevistador ou gravadas (RUDIO, 2012). 
 

A técnica de grupo focal consiste em selecionar participantes obedecendo a critérios 

elencados pelo pesquisador, conforme o problema em estudo, em que os participantes com 

características comuns, interagem entre si, estimulados pelo tema a ser abordado 

(BARBOUR, 2009). Selecionar pessoas com diferentes opiniões em relação ao tema a ser 

discutido é um desses critérios, pois o objetivo não é apenas obter dados quantitativos, mas o 

que é fundamental para o estudo são as concepções e percepções de cada sujeito sobre o foco 

do objeto investigado. 
 

O Grupo Focal pressupõe a presença de um moderador, que pode ser o próprio 

pesquisador, ou um assistente, ou ambos e deve ser conduzido de tal forma que facilite as 

trocas entre os membros do grupo e permita coletar as informações em função dos objetivos 

estabelecidos para o estudo. A função do moderador é criar as condições para que isso 

aconteça. Segundo Gatti (2005, p. 11) o trabalho com grupos focais, 
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[...] permite compreender processos de construção por determinados grupos 
sociais, compreender práticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos, 
comportamentos e atitudes, constituindo-se uma técnica importante para o 
conhecimento das representações, percepções, crenças, hábitos, valores, 
restrições, preconceitos, linguagens e simbologias prevalentes no trato de 
uma dada questão por pessoas que partilham alguns traços em comum, 
relevantes para o estudo do problema visado. 

 

Isso evidencia a vantagem da técnica de grupo focal sobre outros instrumentos de 

produção de dados, visto que as respostas colhidas são de um grupo, não de sujeitos distintos. 

Os participantes de um Grupo Focal são selecionados e reunidos pelo pesquisador para 

debater, com base em suas experiências pessoais, um tema, no caso específico, o objeto da 

pesquisa, avaliação da aprendizagem. 
 

É importante que os participantes se sintam encorajados a expor suas opiniões, 

sentimentos, crenças, atitudes, conceitos e experiências, fazendo críticas e abrindo 

perspectivas com relação ao fenômeno ou problemática sobre a qual foram convidados a 

debater coletivamente (GATTI, 2005). 
 

Para Morgan (1997), o uso do Grupo Focal requer uma cuidadosa combinação entre os 

objetivos da pesquisa e os dados que pode produzir, podem ser utilizados em pesquisas que 

necessitem de um método independente, servindo como a principal fonte de dados 

qualitativos, assim como ocorre em pesquisas que usam a entrevista individual ou a 

observação participante. Pode ser incluído como uma fonte complementar de dados em 

estudos que dependem de outro método primário. Acredita-se que esses instrumentos foram 

suficientes para coletar informações sobre as práticas avaliativas adotadas pelos professores 

das escolas de EJA, do município de Teresina. 

 
 
2.4 População alvo: participantes da pesquisa 
 
 
 

Considerando a impossibilidade de trabalhar 189 profissionais de Teresina, que atuam 

com o segundo segmento do ensino fundamental, foi selecionada uma amostra do universo, 

constituída por 18 participantes que atuam em turmas dos anos finais do ensino fundamental, 

assim distribuídos: 07 professores de cada escola, 02 coordenadores pedagógicos e dois 02 

diretores, totalizando 18 participantes. 
 

Para compor o grupo focal, foi convidado um professor de (Língua Portuguesa, 

Matemática, História, Geografia, Ciências, Artes e Língua Estrangeira ï Inglês), ou seja, um 

representante de cada componente curricular, totalizando, 08 professores. A escolha se deu 
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por adesão e definiu-se como critério de inclusão ser professor de escola municipal e trabalhar 

com o segundo segmento do ensino fundamental na modalidade EJA. 
 

Bogdan (1994), ao tratar dos participantes da pesquisa, entre outros aspectos, diz que 

suas identidades devem ser protegidas, para não causar constrangimentos futuros aos 

pesquisados; o tratamento deve ser respeitoso a fim de obter sua cooperação na investigação; 

o investigador dever ser claro e explícito com todos os intervenientes relativamente aos 

termos acordados e, principalmente, ser autêntico com os resultados, ao negociar a 

autorização para efetuar o estudo. Sendo assim, os participantes serão identificados por 

pseudônimos, por nomes de pedras preciosas. 
 

Antes de iniciar os estudos, todos os participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) no qual constavam todas as recomendações, 

inclusive a descrição dos prováveis riscos e benefícios. Em pesquisas dessa natureza, os riscos 

são mínimos para os participantes, pois, apesar de existir a probabilidade de experimentar 

algum tipo de incômodo, ao responder algumas perguntas durante a discussão do grupo focal, 

os benefícios para o grupo e a comunidade escolar prevalecerão sobre os prováveis 

constrangimentos que por acaso ocorram, lembrando que não há benefícios diretos para os 

participantes. As informações colhidas com a aplicação do questionário possibilitaram traçar o 

perfil dos participantes (QUADRO 02). 
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x 
 

                
 

Ônix x 
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x x x x x 
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Marfim x 
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x 
 

                
 

Ouro x    x           x   x x x x x x  x 
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x 
      

x 
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x 
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x 
    

x 
        

x 
      

x x x x 
 

x 
 

                     
  

FONTE: Tabela organizada pelo autor com base em dados 
pesquisados QUADRO 02: PERFIL DOS PARTICIPANTES 
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Observando o perfil dos participantes, colaboradores desse estudo, percebe-se que em 

relação a gênero, 09 (50,0%) são do sexo masculino e 09 (50,0%) pertencem ao sexo 

feminino. Neste caso, as mulheres ocupam um espaço que até bem pouco tempo era ocupado 

quase que predominantemente por homens. 
 

Quanto à faixa etária, 06 professores se enquadram no intervalo de 20 a 30 anos, 

destes 05 (27,7%) são do sexo feminino, jovens professoras que se sentem muito bem 

trabalhando com o público jovem e adulto, como nos diz Pérola: Bem mais tranquilo que 

trabalhar com adolescentes no turno tarde. São alunos maravilhosos e 01 (5,5%) do sexo 

masculino. Coincidentemente, o único professor das duas escolas pesquisadas que possui pós-

graduação em nível de mestrado. Situação que contraria o que até pouco tempo se acreditava: 

que nas séries iniciais predominavam as mulheres, aos homens cabia o trabalho a partir do 6º 

ano onde se concentram alunos de mais idade. Então, as mulheres estão conquistando espaços 

pela competência reconhecida, gradativamente, nas últimas décadas. 
 

Entre 41 e 50 anos se concentram 08 (44,44%) dos participantes e 04 (22,22%), já 

ultrapassaram a faixa de 51 anos. Uma, inclusive, já tem idade de se aposentar. Já tenho 

tempo para aposentadoria. Só estou dando mais um tempo aqui porque eu gosto de trabalhar 

com EJA. O que eu vou fazer em casa? (TURQUESA). Justifica dizendo que é porque gosta 

do trabalho que realiza com pessoas jovens e adultas. Eis a pergunta que faz para si mesma: O 

que eu vou fazer em casa? expressando o sentimento de medo de enfrentar o vazio que é 

preenchido pelo trabalho. 
 

Do total de 18 participantes, 03 (16,6%) são solteiros, 14 (77,8%) se declararam 

casados e apenas 01 (5,5%) assinalou outro. Esta informação aponta para um grupo de 

pessoas adultas, que em sua maioria, além das ocupações profissionais possuem 

responsabilidades familiares. 
 

Contudo, a jornada de trabalho da maioria 13 (72,2%), abrange os três turnos (manhã, 

tarde e noite), e ainda nas esferas do poder público: municipal e estadual. Esse fato sugere 

uma reflexão e um bom tema de pesquisa, a fim de não confundir-se necessidade de trabalhar 

para prover o sustento da família com qualidade no trabalho realizado, considerando que o 

trabalho do professor requer esforço nos três domínios de aprendizagem: emocional, físico e 

mental. 
 

Dos 05 (27,8%) que trabalham apenas um turno na educação, 01 é policial militar, 01 

é comerciário e 01 tem mais de 60 anos de idade, garantido portanto a ele o direito à carga 

horária reduzida e, dois trabalham dois turnos (tarde e noite). Todos declararam que chegam 
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ao terceiro turno de trabalho já bastante cansados, acrescentando mais um fator preocupante 

que pode trazer prejuízos para a qualidade do trabalho oferecido aos jovens e adultos. 
 

Por sua vez, essa preocupação se comprova no sentimento expresso na fala de Marfim, 

ao declarar: Quatro vezes por semana me desloco direto de outro município para cá. Ministro 

minhas aulas extremamente cansado. Infelizmente tem que ser assim [...] São as 

circunstâncias que nos impõem tal situação. A partir desse ponto de vista, fica explícita a 

situação da falta de condições salariais vivenciada pelo profissional docente, acarretando 

desgaste físico, ocasionada pela sobrecarga de trabalho pela qual passam os professores da 

educação básica no país. 
 

O questionário também nos permitiu identificar outras características inerentes à 

realidade dos professores de EJA (QUADRO 03). 
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x 
      

x 
     

              
 

Esmeralda Matemática Educação Matemática 
    

x 
    

x 
       

              
 

Topázio História História do Brasil 
    

x 
        

x 
   

              
 

Opala Letras/Inglês Letras/Inglês 
    

x 
      

x 
     

              
 

Quartzo História História do Brasil 
  

x 
        

x 
     

              
 

Cristal Matemática Não possui 
      

x 
      

x 
   

              
 

Rubi Pedagogia Não possui 
      

x 
        

x 
 

              
 

Safira Língua Portuguesa Docência Superior 
    

x 
      

x 
     

              
 

Ônix Pedagogia Educação Matemática     x         x   
 

Jade Língua Portuguesa Linguística     x       x     
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x 
      

x 
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x 
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FONTE: Quadro elaborado pelo pesquisador 
QUADRO 03: CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

 
 
 

No tocante à formação profissional, com exceção de 04 (22,2%), a maioria dos 

professores possuem especialização em suas áreas de formação. No entanto, nenhum deles 

possui especialização em EJA, fato considerado negativo, visto que, desde o ano de 2008, o 

MEC financia formação em nível de Pós-Graduação Lato Sensu aos professores que atuam na 

EJA dos sistemas públicos de ensino. No caso do Piauí, os cursos são ofertados via 

Universidade Federal do Piauí (UFPI) e Instituto Federal Tecnológico do Piauí (IFPI). 
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Quanto ao tempo de serviço no magistério, 03 (16,6%) professores têm entre 01 a 10 

anos de experiência, no ensino fundamental diurno, 09 (50,0%) professores, têm entre 11 e 20 

anos, 04 (22,2%) e apenas 01 está na faixa etária de mais de 30 anos em processo de 

aposentadoria. Todos eles já se firmaram na profissão, se encontrando, segundo Huberman 

(2000), na etapa decisiva do seu desenvolvimento, a escolha da identidade profissional. 
 

No entanto, no ensino fundamental, na modalidade EJA, diferentemente da 

experiência no ensino fundamental diurno, 01 tem menos de um ano, enquanto a maioria 

encontra-se no intervalo de 01 a 10 anos, somando 11 (61,1%). A única professora com 

menos de um ano no magistério da EJA, atribui a longa experiência no trabalho com 

adolescentes, no turno diurno, à segurança que adquiriu para trabalhar com o público da EJA, 

que, segundo ela, não se diferencia muito dos alunos do dia, pois temos muitos adolescentes e 

jovens nas turmas da noite. 
 

Dos 04 (22,2%) profissionais que possuem entre 11 e 20 anos de experiência com a 

modalidade EJA, apenas dois estão em sala de aula. Os outros dois desenvolvem a função de 

coordenador pedagógico. 
 

Dentre os participantes foram selecionados oito professores que atuam na EJA nos 

seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Matemática, História, Arte, 

Geografia, Inglês, Ciências e Ensino Religioso. Esses professores constituíram o grupo focal, 

objetivando obter informações mais específicas sobre as práticas avaliativas desenvolvidas 

nas escolas pesquisadas. É possível conhecê-los melhor: 

 
ESMERALDA  

 
 
 
Professora do componente curricular 
Matemática, atuando na EJA, 
aproximadamente há um ano, casada, 
especialista em Educação Matemática. 
 

OPALA  
 

 
Casada, professora do componente 
curricular Inglês, especialista em 
Letras/Inglês, com experiência em EJA, 
há cerca de cinco anos. 

 
CRISTAL  

 
 
Casado, professor do componente 
curricular Matemática, 6° ao 9° anos, 
ministra aula na EJA, aproximadamente 
há 10 anos. 

 
SAFIRA 

 
 
 
Solteira, professora do componente 
curricular Língua Portuguesa, especialista 
em Docência Superior, atuando na EJA, 
aproximadamente há cinco anos. 
 

 

GRUPO FOCAL 
Especificidade da 

avaliação da 
aprendizagem 

 

 
DIAMANTE  

 

 
Casado, professor do componente 
curricular Geografia, do 6° ao 9° anos do 
ensino fundamental, na modalidade EJA, 
há cerca de oito anos. 

 
ÁGATA  

 
 
Professora do componente curricular 
Matemática e Ciências, especialista em 
metodologia da matemática, atuando nas 
turmas de 6° ao 9° anos na modalidade 
EJA, há cerca de quatro anos. 

 
QUARTZO  

 

 
Casado, professor do componente 
curricular História e Arte, especialista em 
História do Brasil, trabalha com a EJA do 
6° ao 9° anos há cerca de cinco anos. 

 
TOPÁZIO  

 
 
Professor do componente curricular 
Historia e Ensino Religioso, casado, 
atuando nas turmas e de 6° ao 9° ano na 
modalidade EJA, há cerca de seis anos. 
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2.5 Organização dos dados da pesquisa 
 
 
 

Obtidas as informações, os dados produzidos foram trabalhados e organizados em 

categorias para facilitar a análise e interpretação. Assim, as informações foram codificadas e 

trabalhadas, começando-se pelo processo de classificação, ou seja, a divisão do todo em 

partes. Para que haja classifica­«o, ® necess§rio que ñum todo ou universo seja dividido em 

partes, sob um determinado critério ou fundamento, que é a base da divisão a ser feita [...]. 
 
Cada uma dessas partes pode ser chamada classe ou categoriasò (RUDIO, 2012, p.123). 
 

Entende-se por categorias uma operação de classificação de elementos constitutivos de 

um conjunto por diferenciação extraída das informações produzidas, segundo o significado, 

sem perder de vista o n¼cleo do sentido. ñConsiste em descobrir os n¼cleos de sentido que 

compõem a comunicação e cuja presença ou frequência de aparição que podem significar 

alguma coisa para o objetivo anal²tico estudadoò (BARDIN, 2011, p.105). 
 

A categorização permite reunir maior número de informações, à custa de uma 

esquematização e assim correlacionar classes de acontecimentos para ordená-los. Representa 

a passagem dos dados brutos a dados organizados, podendo ser realizada a partir da análise do 

material da pesquisa. Exigindo do pesquisador um conhecimento sólido para encontrar um 

esquema classificatório adequado ao assunto a ser analisado (MINAYO, 2012). 
 

De acordo com Oliveira (2007), a categorização é classificada em três dimensões: 

categorias teóricas, categorias empíricas e unidades de análise. A primeira corresponde às 

leituras comuns ao tema central da pesquisa presente na construção do referencial teórico, 

bem como o suporte teórico sustentar a análise das informações colhidas. 
 

Neste contexto, ño afunilamento das leituras pertinentes ao objeto de estudo implica 

em se estabelecer critérios para aprofundar conteúdos que possam direcionar a posterior 

construç«o dos instrumentos de pesquisaò (OLIVEIRA, 2007, p. 94). Significa que s· ap·s a 

construção do quadro teórico é que se deve construir o instrumento de pesquisa. 
 

A segunda, categorias empíricas, emergem das informações produzidas que dão 

origem às categorias gerais e suas respectivas unidades de análises definidas a partir de 

grupos semânticos. Segundo Oliveira (2007), as informações obtidas com a aplicação dos 

instrumentais de pesquisa, chamados de dados, devem ser sistematizadas para facilitar o 

processo de análise (QUADRO 04). 




